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BRVias Holding TBR S/A
CNPJ/MF nº 09.347.081/0001-75

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021

Ativo
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 6.321 – 30.084 2.115
Caixa restrito 4 – 7.384 – 7.384
Aplicações financeiras 5 – – – 9.831
Contas a receber 6 – – 10.757 8.560
Impostos a recuperar 1.588 1.564 2.669 2.229
Despesas pagas antecipadamente – – 1.226 1.275
Outros créditos 232 232 2.372 12.514
Total do ativo circulante 8.141 9.180 47.108 43.908
Não circulante
Dividendos a receber 7 3.659 1.438 – –
Tributos diferidos 15.a – – – 1.292
Depósitos judiciais – – 5.279 3.158
Contas a receber 6 – – 768 764
Contas a receber – partes relacionadas 7 – 100.000 – –
Ativos de direito de uso – 920 425
Investimentos 8 291.657 279.322 – –
Imobilizado 9 – – 3.718 4.402
Intangível 10 – – 447.635 473.830
Ativo de contrato (intangível em 
construção) 10 – – 188.734 90.721

Total do ativo não circulante 295.316 380.760 647.054 574.592
Total do ativo 303.457 389.940 694.162 618.500

Notas Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivo
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 – – 4.163 35.720
Debêntures 12 – 5.800 – 5.800
Fornecedores 13 – – 26.407 35.916
Obrigações tributárias 1.778 3.852 8.373
Parcelamento tributário 2.003 – 2.003 –
Provisão para manutenção 14 – – 5.964 4.600
Partes relacionadas 7 530 530 1.127 1.133
Obrigações sociais – – 4.454 4.818
Dividendos a pagar 7 1.543 1.543 1.543 1.543
Obrigações infraestrutura a realizar – – 12.527 11.564
Contas a pagar 1 – 5.552 7.387
Total do passivo circulante 4.077 9.651 67.592 116.854
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 – – 845 65.093
Fornecedores 13 – – 1.675 362
Parcelamento tributário 5.370 6.585 11.497 9.620
Debêntures 12 – 89.000 279.935 89.000
Provisão para manutenção 14 – – 4.334 4.172
Partes relacionadas 7 – – 16.273 34.048
Tributos diferidos 15.a – – 3.057 –
Provisão para demandas judiciais 16 – – 6.082 4.870
Outras contas a pagar – – 8.862 9.777
Total do passivo não circulante 5.370 95.585 332.530 216.942
Patrimônio líquido 17
Capital social 370.480 303.971 370.480 303.971
Reserva de capital – 14.150 – 14.150
AFAC 6 61.406 6 61.406
Prejuízos acumulados (76.476) (90.626) (76.476) (94.823)
Total do patrimônio líquido 294.010 284.704 294.010 284.704
Total do passivo e patrimônio líquido 303.457 389.940 694.162 618.500

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Senhores Acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias 
submetemos à apreciação dos Senhores o Relatório e as Demonstrações Financeiras da 
BRVias Holding TBR S/A relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022, acompanhadas do Relatório de Revisão dos auditores independentes. Apresentação: 
A BRVias Holding TBR S/A (“Cia.”) é uma sociedade cujo objetivo social é a participação 
na Transbrasiliana – Concessionaria de Rodovia S.A. (“Controlada” ou “Concessionária”), 
Sociedade de Propósito Específico (SPE) que detém o contrato de concessão da Rodovia 
BR-153/SP. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que reviu, discu-

tiu e concorda com as demonstrações financeiras e também com as opiniões expressas 
no parecer dos auditores independentes. Auditoria Independente: As demonstrações 
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram auditadas 
pela BDO RCS Auditores Independentes S.S. que não prestou, durante o exercício social, 
outros serviços que não os relacionados com auditoria externa. A política da Companhia 
na contratação de outros serviços, que não auditoria externa, assegura que não haja 
conflito de interesses ou perda de independência dos auditores. A contratação do serviço 
de auditoria teve início em 01/01/2022, com término em 31/12/2022. O valor pago por 

este contrato no exercício de 2022 foi de R$ 16.560,00. As demonstrações financeiras 
da Companhia estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, a partir 
de informações financeiras auditadas. As informações não financeiras, assim como outras 
informações de caráter operacional deste relatório, não foram objeto de auditoria por parte 
dos auditores independentes. Agradecimentos: Finalizando, a Administração expressa seus 
agradecimentos aos acionistas, instituições governamentais, financiadores, prestadores de 
serviços e todos os colaboradores da Companhia.

A Administração

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida 18 – – 259.769 205.263
Custo dos serviços prestados 19 – – (188.361) (135.646)
Lucro bruto – – 71.408 69.617
Despesas gerais e administrativas 19 (216) (2.500) (20.415) (28.687)
Resultado de equivalência 
patrimonial 8 9.356 20.138 – –

9.140 17.638 (20.415) (28.687)
Receita financeira 21 592 75.561 2.737 75.916
Despesa financeira 21 (5.535) (20.027) (44.000) (33.088)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (4.943) 55.534 (41.263) 42.828
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 4.197 73.172 9.730 83.758

Imposto de renda e contribuição 
social correntes 15.b – (5.098) (1.185) (11.256)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 15.b – – (4.348) (4.428)

– (5.098) (5.533) (15.684)
Lucro líquido do exercício 4.197 68.074 4.197 68.074

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.197 68.074 4.197 68.074
Total de resultado abrangente do período 4.197 68.074 4.197 68.074

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
de capital (AFAC)

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01/01/2021 (Reclas-
sificado) 303.971 14.150 53.933 (162.897) 209.157

AFAC – – 7.473 – 7.473
Lucro líquido do exercício – – – 68.074 68.074
Saldos em 31/12/2021 303.971 14.150 61.406 (94.823) 284.704
Aumento de capital 66.509 – (61.400) – 5.109
Absorção de prejuízos acumulados – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 4.197 4.197
Saldos em 31/12/2022 370.480 14.150 6 (90.626) 294.010

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa decorrente das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício 4.197 68.074 4.197 68.074
Ajustes para
Depreciação/amortização – – 42.954 37.435
Resultado de equivalência patrimonial (9.356) (20.138) – –
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – (5.216) –
Provisão de manutenção – – 1.526 2.446
Provisão para demandas judiciais – – (4.904) 1.075
Rendimento de aplicação financeira (592) – (2.738) (394)
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos e debêntures 5.535 13.766 36.768 23.616

Baixa do ativo imobilizado – – 2.507 2.652
Perdão de juros e encargos moratórios – (75.561) – (75.561)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 4.348 4.428
(Aumento) redução no ativo
Contas a receber – – (2.201) (3.485)
Despesas pagas antecipadamente – – 49 (914)
Impostos a recuperar (24) (1.564) (440) (1.306)
Outros créditos – (7.384) 10.140 (18.577)
Depósitos judiciais – – (2.121) (115)
(Aumento) redução no passivo
Fornecedores – – (8.198) 16.993
Obrigações tributárias (990) 7.844 (4.990) 13.996
Obrigações sociais – – (364) (1.747)
Contas a pagar 1 – 13.331 2.062
Demandas judiciais (pagamentos) – – (17.781) 2.160
Partes relacionadas – – – –
Amortização de juros de empréstimos e 
financiamentos – – (4.472) (8.965)

Caixa líquido decorrente das atividades 
operacionais (1.229) (14.963) 62.395 63.873

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos em coligadas e controladas (5.200) – – –
Aplicações financeiras – – (147.475) (2.881)
Resgate de aplicações financeiras 7.976 – 144.965 2.743
Aquisição de imobilizado – – (2.070) (1.568)
Adição do intangível – – (114.174) (46.382)
Caixa líquido oriundo as atividades de 
investimento 2.776 – (118.754) (48.088)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital em dinheiro 5.103 – 5.103 –
Recebimento de empresas ligadas, opera-
ções não comerciais 100.000 – – –

Captações de empréstimos, financiamentos 
e debêntures – 89.000 275.400 89.289

Amortização de empréstimos, financiamentos 
e debêntures (100.335) (81.510) (196.181) (121.322)

Adiantamento para futuro aumento de capital 6 7.473 6 12.260
Caixa líquido decorrente das atividades de 
financiamentos 4.774 14.963 84.328 (19.773)

Aumentos (Redução) líquido de caixa e 
equivalente de caixa 6.321 – 27.969 (3.988)

Caixa e equivalente de caixa 
no início do exercício – – 2.115 6.103

Caixa e equivalente de caixa 
no final do exercício 6.321 – 30.084 2.115

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional – A BRVias Holding TBR S.A. (“Companhia” ou “BRVias”) p uma 
Sociedade anônima de capital fechado, constituída em 18 de dezembro de 2007. Sua sede 
está localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, 14º andar, conjunto 142/143, sala W, Vila 
Olímpia, cidade de São Paulo – Estado de São Paulo. A Companhia possui como objeto 
social a participação em empresas não financeiras. A Companhia iniciou suas atividades 
em 10 de dezembro de 2010, onde todas as ações da Transbrasiliana Concessionária de 
Rodovia S.A. (Controlada), que eram detidas pelas empresas Comporte Participações S.A. 
e Splice do Brasil Telecomunicações e Eletrônica S.A., foram aportadas na BRVias Holding 
TBR S.A., passando a ser a única acionista da Transbrasiliana. Em 17 de setembro de 2014, 
a TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. (Controladora) firmou contrato de compra 
e venda de ações, por meio de sua Controlada Dable Participações Ltda., para aquisição 
de 100% (cem por cento) das ações da BRVias Holding TBR S.A., detentora de 100% (cem 
por cento) do capital social da Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A. (“Transbra-
siliana” ou “Controlada”, por meio do qual foram estabelecidas diversas condições prece-
dentes para a efetivação do negócio, dentre elas a aprovação da operação pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômico (“CADE”) realizado em 17 de outubro de 2014. Em 5 
de janeiro de 2015, as Partes concluíram o negócio através do cumprimento das referidas 
condições, sendo que na mesma data foi alterado o controle acionário indireto da Compa-
nhia, bem como os seus administradores. A sua Controlada é uma Sociedade anônima de 
capital aberto, fundada em 20 de julho de 2007, com sede localizada na Rodovia Transbra-
siliana (BR-153) KM 183 + 800 metros, Município de Lins – Estado de São Paulo. O objeto 
social da Controlada é realizar, sob o regime de concessão, mediante a cobrança de 
pedágio, a exploração da infraestrutura e da prestação de serviços públicos e obras, 
abrangendo a execução dos serviços de recuperação, manutenção, conservação, operação, 
ampliação e melhorias do Lote Rodoviário nº 01, BR-153/SP, no Trecho Divisa MG/SP – Divisa 
SP/PR, assim como seus acessos, até 14 de fevereiro de 2033. Extinta a concessão, 
retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados 
à exploração do sistema rodoviário. Em 12 de dezembro de 2007, por meio da Resolução 
nº 2.479 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), homologou o resultado do 
Leilão de Concessão do Lote 1 à Rodovia BR-153/SP. Em 13 de fevereiro de 2008, por 
meio da Resolução nº 2.537 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), emitiu 
o Ato de Outorga em favor da Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A. e autorizou 
a assinatura do Contrato de Concessão. Dessa forma, a Controlada se comprometeu a 
realizar um programa de investimentos durante os 25 anos de concessão em contrapartida 
da cobrança de pedágio. Conforme resolução nº 4.973 emitida pela ANTT, de 16 de 
dezembro de 2015, a ANTT aprovou o reajuste da Tarifa Básica de Pedágio de R$4,30 para 
R$7,40, sujeito à: (i) submissão do projeto executivo para obras de duplicação, com res-
pectiva análise e não objeção da ANTT; (ii) realização da audiência pública pela ANTT; (iii) 
deliberação da Diretoria Colegiada da ANTT; e (iv) comunicação prévia ao Ministério dos 
Transportes e ao Ministério da Fazenda à entrada em vigência da Nova Tarifa Básica. O 
processo foi para audiência pública em abril de 2016, tendo como finalidade a inclusão de 
novos investimentos no Programa de Exploração Rodoviária (PER), para obras de duplicação 
do trecho da Rodovia BR-153/SP entre o km 0 e o km 51,7 (Lote 1) e entre o km 162 e o 
km 195,2 (Lote 3). Ocorre que, em dezembro de 2016, embora atendidas todas as condi-
ções legais e contratuais para inclusão de novos investimentos, a Controlada e a ANTT 
foram intimadas a se manifestar em face do pedido cautelar formulado pela equipe da 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária – SeinfraRodovia que, por meio de 
representação proposta junto ao TCU (Tribunal de Contas da União), pediu a suspensão 
cautelar da inclusão destas novas obras. A Concessionária já apresentou todos os esclare-
cimentos necessários e suficientes ao TCU, sendo que a ANTT, através do Ofício nº 
043/2017/DG/ANTT, decidiu não incluir as obras no Contrato de Concessão até que haja 
conclusão definitiva da questão pelo TCU. Como o Contrato de Concessão prevê as obras 
de ampliação de capacidade com o objetivo de assegurar a manutenção do nível de serviço 
estabelecido, bem como os critérios destes investimentos, e o direito da Controlada ao 
correspondente reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão quando da 
inclusão de novas obras, a Controlada entende que a não inclusão destas obras de dupli-
cação no Contrato de Concessão acarretaria na inexecução contratual pelo Poder Conce-
dente. Em linha com o entendimento da Controlada, o Ministério Público Federal (MPF) – 
Procuradoria da República de Marília (SP) manifestou-se através do Inquérito Civil Público 
nº 1.34.007.000319/2014-45 com Recomendação nº 05 (PRM-MII-SP-00003316/2017) 
a ANTT, onde considerou que as objeções jurídicas apresentadas pela SEINFRA-Rodovia/
TCU nº TC032.829/2016 não encontram amparo na ordem jurídica pátria, consoante 
doutrina e decisões do TCU. Nesse sentido, em face da omissão do Diretor Geral da ANTT 
em autorizar o início das obras, a Controlada impetrou o Mandado de Segurança nº 1007988-
79.2017.4.01.3400 e em 15 de outubro de 2018 tomou conhecimento pelo site do Tribu-
nal Regional Federal da 1ª Região de que foi deferida a liminar pleiteada para determinar à 
Autoridade Impetrada (ANTT) que, no prazo de 15 (quinze) dias, autorizasse o imediato 
início das obras de duplicação dos Lotes 01 (km 0+000 ao km 51+700) e 03 (km 162+000 
ao 195+200) da Rodovia BR-153/SP, nos termos aprovados pela própria ANTT (resolução 
nº 4.973 emitida pela ANTT), a fim de garantir a segurança dos usuários da Rodovia e 
restabelecer o nível de serviço contratual, mediante o concomitante reequilíbrio do Contrato 
de Concessão, por meio da revisão da tarifa de pedágio já aprovada pela ANTT e autorizada 
pelo Ministério da Fazenda. Em 23 de outubro de 2018, o Ministério Público Federal se 
manifestou nos autos do Mandado de Segurança afirmando que “mostra-se imperiosa, no 
caso em apreço, a execução das obras de ampliação da Rodovia BR-153/SP, nos trechos 
compreendidos entre a divisa de MG/SP e SP/PR, para restabelecer o nível de serviço, 
sobretudo em razão da proteção da segurança e da vida dos usuários” e em 06 de novem-
bro de 2018, atrav’s da Deliberação nº 887, a ANTT autorizou o início imediato das obras 
de duplicação dos Lotes 01 e 03 da Rodovia BR 153/SP. A liminar foi revogada e a ANTT 
publicou a Deliberação nº 992, de 04 de dezembro de 2018 que revogou a Deliberação nº 
887, de 06 de novembro de 2018. Em 11 de fevereiro de 2021 o processo foi sentenciado 
e em face da decisão, publicada em 21 de fevereiro de 2021, a Controlada opôs Recurso 
de Embargos de Declaração visando sanar os vícios de (i) omissão, (ii) erro de fato decorrente 
de premissa equivocada e (iii) obscuridade. Os Embargos de Declaração opostos pela 
Controlada foram analisados pela mesma Juíza que proferiu a sentença e rejeitados. Diante 
da manutenção da decisão, a Controlada interpôs Recurso de Apelação, em 15 de junho 
de 2021, que será analisado pelo Tribunal Regional Federal. Em 25 de setembro de 2021, 
a Controlada apresentou pedido de Tutela Antecipada, requerendo o deferimento da ante-
cipação de tutela recursal, para determinar que a ANTT expedisse a liberação para que a 
Controlada realizasse os investimentos relacionados à Duplicação dos Lotes 01 e 03, com 
o concomitante reequilíbrio do Contrato de Concessão. O pedido de antecipação da tutela 
foi indeferido em 07 de outubro de 2021. A Concessionária protocolou pedido de reconsi-
deração, que também foi indeferido. Em 1º de março de 2022, a Concessionária tomou 
conhecimento de que o TRF da 1ª Região deu provimento, por unanimidade, ao Recurso de 
Apelação interposto pela Transbrasiliana no Mandado de Segurança nº 1007988-
79.2017.4.01.3400, o que autoriza o início das obras de duplicação dos Lotes 01 e 03 
da Rodovia BR-153/SP, bem como o consequente reequilíbrio da tarifa de pedágio de modo 
a contemplar a inclusão de referidas obras no contrato de concessão. Em 06 de março de 
2022 passou a ser aplicada, em todas as praças de pedágio administradas pela Conces-
sionária, a tarifa de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos), conforme previsto na Resolução 
ANTT nº 4.973, de 16 de dezembro de 2016. No âmbito de processo administrativo de 
proposta de aplicação de medida cautelar, a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(“ANTT”) deliberou por notificar a Transbrasiliana para que a Concessionária reduzisse a 
Tarifa Básica de Pedágio (“TBP”) para R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos), contra os 
R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos) então vigentes desde o dia 06 de março de 2022, 
sob pena de instauração de processo de caducidade (Deliberação ANTT nº 113, de 31 de 
março de 2022), por entender que o acórdão proferido nos autos do Mandado de Segurança 

A adoção dessas normas e interpretações novas e revisadas não resultou em impactos 
relevantes sobre a posição patrimonial e financeira e os resultados da Companhia e sua 
Controlada ou sobre as divulgações nestas Demonstrações contábeis.Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2023: A Administração ainda está avaliando as seguintes normas ou alterações que forma 
emitidas, mas ainda não estavam vigentes em 31 de dezembro de 2022, e até o momento 
não identificou impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia e sua 
Controlada quando da adoção, a saber:

Norma ou interpretação Descrição

Em vigor para perío-
dos anuais iniciados 

em ou após
CPC 50/ IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações ao CPC 26/ IAS 1 Classificação de Passivos como 

Circulantes ou Não Circulantes
01/01/2023

Alterações ao CPC 26/ IAS 1 
e IFRS Practice Statement 2 
– Making Material Judgments

Divulgação de Políticas 
Contábeis

01/01/2023

Alterações ao CPC 23/ IAS 8 Definição de estimativas 
contábeis

01/01/2023

Alteração no IAS 12 Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes 

de uma única transação

01/01/2023

2.4. Reapresentação das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021.
Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 23/IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudanças 
de Estimativas e Retificação de Erro e CPC 26/IAS 1 – Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, procedemos com as reclassificações, retrospectivamente, que não foram refle-
tidas nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022: • Redução de capital na 
Controlada Transbrasiliana no montante de R$ 100.000, sem o cancelamento de ações, 
nos termos do artigo 173 e 174 da lei das Sociedades por Ações, aprovado em 13 de 
agosto de 2022 e registrado em 27 de outubro de 2022. • Imposto de Renda e Contribuição 
Social Diferido Ativo e Passivo estavam registrados no Ativo Não Circulante e no Passivo 
não Circulante. Em virtude da revisão de prática contábil para a apresentação do Imposto 
de Renda e Contribuição Social Diferidos, em consonância com o pronunciamento técnico 

não teria aplicação imediata. Embora tivesse a Controlada a mais absoluta convicção de 
que havia obedecido os estritos termos da decisão judicial, a Transbrasiliana acatou à 
deliberação da ANTT e promoveu a redução tarifária em 06 de abril de 2022, de modo que 
a TBP voltou a ser de R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos). Em face da ordem emanada 
pela ANTT pela redução tarifária, a Transbrasiliana ajuizou Reclamação nº 1011453-
72.2022.4.01.0000 perante o TRF1, obtendo decisão liminar para suspender os efeitos 
da Deliberação da ANTT nº 113, de 31 de março de 2022. Deste modo, a ANTT publicou 
a Deliberação nº 134, de 14 de abril de 2022, determinando que a Transbrasiliana imple-
mentasse a TBP de R$ 7,70 (sete reais e setenta centavos) em todas as praças de pedágio. 
Assim, desde a zero hora do dia 16 de abril de 2022 a TBP é de R$ 7,70 (sete reais e 
setenta centavos). A nova tarifa também deverá ser objeto de reajuste a ser homologado 
pela ANTT para o integral reequilíbrio, vez que o referido valor remonta ao ano de 2015 e 
encontra-se corroído pela inflação. Em 16 de novembro de 2022 foi publicada no Diário 
Oficial da União – DOU, a Deliberação da ANTT nº 340 de 11 de novembro de 2022, 
determinando a aplicação da Tarifa Básica de Pedágio de R$ 8,00 (oito reais), a partir da 
zero hora do dia 18 de novembro de 2022 em todas as praças de pedágio. Assim, desde 
a zero hora do dia 18 de novembro de 2022, a tarifa de R$ 8,00 vem sendo aplicada. O 
novo valor contempla a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 
e, também, o reequilíbrio econômico-financeiro referente a obras e serviços, sendo decor-
rentes exclusivamente da 13ª Revisão Ordinária da Transbrasiliana (ano de 2021), sendo 
importante consignar que os temas controvertidos da 12ª e 13ª Revisões Ordinárias serão 
tratados nas próximas Revisões. As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no pressuposto de continuidade. A Administração da Companhia, em conjunto aos acionis-
tas controladores, avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente, 
e entende que os planos de reestruturação financeira da Controladora são itens importantes 
para o planejamento financeiro da Companhia, bem como para continuidade das operações.
2. Políticas contábeis – 2.1. Base de consolidação e investimento em Controladas: 
As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Compa-
nhia e de sua Controlada. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de decidir 
as políticas financeiras e operacionais e de indicar ou destituir a maioria dos membros da 
Diretoria ou do Conselho de Administração de uma entidade para auferir benefícios de suas 
atividades. A Companhia controla a Transbrasiliana e, portanto, realiza a consolidação inte-
gral da Controlada. Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia, os resultados 
da Controlada são reconhecidos através do método de equivalência patrimonial. Entre os 
principais ajustes de consolidação estão as seguintes eliminações: (i) saldos das contas 
de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e despesas entre a Companhia e 
a Controlada, de forma que as demonstrações contábeis consolidadas apresentam saldos 
de contas a receber e a pagar efetivamente com terceiros; e (ii) participações no capital e 
lucro do exercício da Controlada. O exercício social da Controlada é coincidente com o da 
Companhia. 2.2. Base de preparação e declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo intangível; provisão para manutenção 
dos ativos de concessão; o imposto de renda e contribuição social diferidos; a provisão 
para contingências; a mensuração do valor justo de instrumentos financeiros, a análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências, assim 
como as estimativas para divulgação do quadro de análise de sensibilidade dos instrumentos 
financeiros conforme Instrução CVM nº 475/08. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia e sua Controlada revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e 
Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na 
gestão da Companhia. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia e sua Controlada. A Administração da Companhia auto-
rizou a conclusão e emissão destas Demonstrações Financeiras em 30 de março de 2023. 
2.3. Principais políticas contábeis e uso de estimativas e julgamentos: As políticas 
contábeis e estimativas relevantes da Companhia e sua Controlada estão apresentadas nas 
notas explicativas relacionadas a cada item divulgado nestas demonstrações contábeis. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Companhia e sua Controlada fazem o uso 
de estimativas e de julgamentos, com base nas informações disponíveis, bem como adota 
premissas que impactam os valores divulgados das receitas, despesas, ativos e passivos, 
e as divulgações de passivos contingentes. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2022: No exercício corrente, a Companhia e Controlada não adotaram as 
alterações e novas interpretações às IFRS e aos pronunciamentos, interpretações e orien-
tações emitidos pelo Conselho das Normas Internacionais de Contabilidade (International 
Accounting Standards Board – IASB) e pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, 
respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2022:

Norma ou interpretação Descrição

Em vigor para perío-
dos anuais iniciados 

em ou após
Alterações no CPC 37 
(R1), CPC 48, CPC 29, 
CPC 27, CPC 25 e CPC 
15 (R1).

• Contrato Oneroso – custos de 
cumprimento de contrato;

• Ativo imobilizado – vendas antes 
do uso pretendido; e

• Referências à Estrutura conceitual.

1º de janeiro de 2022

Alterações IFRS 1 
First-time Adoption of 
International Financial 
Reporting Standards

• Subsidiária como adotante pela 
primeira vez das normas internacio-

nais de contabilidade

1º de janeiro de 2022

Alterações IFRS 9 Finan-
cial Instruments

• Taxas no teste de ‘10 por cento’
para baixa de passivos financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumen-

tos Financeiros)

1º de janeiro de 2022

Alterações IAS 41 
Agriculture

• Tributação em mensuração a valor 
justo (equivalente ao CPC 29

– Ativo Biológico e Produto Agrícola)

1º de janeiro de 2022
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CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, itens 74 a 76, que estabelece as 
diretrizes para a compensação dos impostos diferidos. Os efeitos 
acima mencionados não impactaram a demonstração do resultado 
do exercício. Abaixo estão apresentados os efeitos comparativos nas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021:
Balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2021 controladora:

Ativo Circulante
Originalmente 

Divulgado

Ajustes/
Reclas-

sificações
Reapre-
sentado

9.180 – 9.180
Contas a receber – Par-
tes Relacionadas – 100.000 100.000

Investimentos 379.322 (100.000) 279.322
Outros ativos não 
circulantes 1.438 – 1.438

Total do ativo não 
circulante 380.760 – 380.760

Total do ativo 389.940 – 389.940
Passivo circulante 9.651 – 9.651
Passivo não circulante 95.585 – 95.585
Patrimônio Líquido 284.704 – 284.704
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 389.940 – 389.940

Balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2021 consolidado:

Originalmente 
Divulgado

Ajustes/
Reclas-

sificações
Reapre-
sentado

Ativo Circulante 43.908 – 43.908
Tributos diferidos 14.563 (13.271) 1.292
Outros ativos não 
circulantes 573.300 – 573.300

Total do ativo não 
circulante 587.863 (13.271) 574.592

Total do ativo 631.771 (13.271) 618.500
Passivo circulante 116.854 – 116.854
Tributos diferidos 13.271 (13.271) –
Outros passivos não 
circulantes 216.942 – 216.942

Passivo não circulante 230.213 (13.271) 216.942
Patrimônio Líquido 284.704 – 284.704
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 631.771 (13.271) 618.500

3. Caixa e equivalentes de caixa – Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa – – 796 524
Saldos bancários – – 22.703 1.591
Aplicações financeiras 6.321 – 6.585 –

6.321 – 30.084 2.115
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia e sua 
Controlada considera equivalentes de caixa aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equi-
valente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. Trata-se de aplicação financeira em 
Certificado de Depósito Bancário, junto ao Banco Santander com 
liquidez diária, sendo remunerada a taxa do CDI (Certificados de 
Depósitos Interbancários).
4. Caixa restrito Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa restrito – 7.384 – 7.384

– 7.384 – 7.384
Em 30 de julho de 2022 foi realizada a 2ª emissão de debêntures 
objeto de colocação privada, sem qualquer esforço de venda ou 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
e integralmente subscritas e integralizadas por fundo de investimento 
gerido pela Quadra Gestão de Recursos S.A. (Quadra). O saldo em 
conta vinculada correspondia ao valor mínimo de retenção conforme 
definido na escritura de emissão de debêntures. Em abril de 2022 
foi realizada a quitação integral da segunda emissão de Debêntures 
da BRVias, conforme nota explicativa nº 12.
5. Aplicações financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aplicações financeiras – – – 9.831

– – – 9.831
Tratava-se de aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancá-
rio, junto ao Banco do Brasil, com liquidez diária, sendo remunerada 
a taxa de 94% do CDI (Certificados de Depósitos Interbancários), 
mantida a título de garantia da operação junto ao BNDES, onde foi 
realizado o resgate total em 27 de abril de 2022 após quitação total 
do Finem (BNDES) em 14 de abril de 2022, conforme descrito na 
nota explicativa nº 11.
6. Contas a receber 2022 2021
Arrecadação de pedágio 10.576 8.439
Receitas acessórias 949 6.101
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (i) – (5.216)
Total 11.525 9.324
Circulante 10.757 8.560
Não circulante 768 764

11.525 9.324
(i) Em 30 de junho de 2022 a Controlada realizou a baixa total dos 
valores R$5.216 provisionados para crédito de liquidação duvidosa 
após o recebimento e finalização do processo judicial junto ao cliente 
em atraso das receitas acessórias.
7. Partes relacionadas – A Controlada submete todas as aquisições 
de materiais e serviços a processos de cotação de preços, inclusive 
aquelas com partes relacionadas, praticando preços e prazos de 
acordo com as práticas de mercado em condições semelhantes às 
que seriam aplicadas entre partes não relacionadas. Os saldos de 
ativos e passivos assim como as transações que influenciaram o 
resultado do período, relativas a operações com partes relacionadas, 
decorrem de transações da Companhia, sua Controlada e seus 
acionistas, conforme demonstramos a seguir:

Saldo em 
aberto em

Valor da 
transação 

para os 
exercícios 

encerrados
Nota 2022 2021 2022 2021

Controladora
Ativo
Dividendos a receber
Transbrasiliana Concessio-
nária de Rodovia S.A. (i) 3.659 1.438 – –

Transbrasiliana Concessio-
nária de Rodovia S.A. (vi) – 100.000 – –

3.659 101.438 – –
Passivo
Triunfo Participação e 
Investimento S.A. (ii) 530 530 – –

Dividendos a pagar
Dable Participações Ltda. (iii) 1.543 1.543 – –

2.073 2.073 – –
Consolidado
Passivo
Triunfo Participações e 
Investimentos S.A. (ii) 15.665 33.683 1.781 1.951

Construtora Triunfo S.A. (iv) 1.709 1.472 1.840 5.148
Centro Tec. de Infraestru-
tura Viária Ltda. (v) 26 26 – –

Dividendos a pagar
Dable Participações Ltda. (iii) 1.543 1.543 – –

18.943 36.724 3.621 7.099
Circulante 2.670 2.676
Não Circulante 16.273 34.048
(i) Dividendos a receber de resultados apresentados no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2015; não foram distribuídos dividen-
dos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
(ii) O valor devido à Triunfo é composto por despesas pagas pela 
controladora, inclusive créditos cedidos pela Controladora (Triunfo), 
no Consolidado, o valor devido à TPI é composto por despesas 
pagas pela controladora, e que serão reembolsados pela Compa-
nhia, e créditos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social da TPI cedidos à Companhia para adesão aos programas de 
Parcelamentos da Receita Federal PRT/PERT; (iii) Dividendos a pagar 
de resultados apresentados em exercícios anteriores; (iv) Referente 
à execução dos serviços de fresagem, recuperação emergencial do 
pavimento e outros serviços de construção; (v) Referente a valores a 

pagar oriundos do contrato de prestação de serviço com o Centro 
Tecnológico de Infraestrutura Viária Ltda., pela prestação de serviços 
de engenharia, por meio da avaliação das condições funcionais e 
estruturais do pavimentos e avaliação dos elementos rodoviários de 
sinalização e de proteção e segurança em atendimento ao estabele-
cimento no PER (Programa de Exploração da Rodovia); (vi) Redução 
de capital em 27 de outubro de 2022, conforme mencionado na nota 
explicativa nº 2.4. 8. Investimentos – A tabela abaixo apresenta 
um resumo das demonstrações contábeis da empresa Controlada 
e a movimentação do investimento da Companhia.

2022 2021
(Reapresentado)

Investida
Participação no patrimônio líquido 100% 100%
Resumo do balanço patrimonial 
Ativo circulante 34.728 34.728

Ativo não circulante 587.864 574.593
Total do ativo 622.592 609.321
Passivo circulante 108.641 108.641

2022 2021
(Reapresentado)

Passivo não circulante 134.627 221.356
Patrimônio líquido 379.324 279.324
Total do passivo e patrimônio 
líquido 622.592 609.321

Lucro líquido/(Prejuízo) do 
exercício 9.356 20.138

2022 2021
(Reapresentado)

Movimentação do investimento
Saldo Inicial de Investimento 279.322 354.574
(-) Redução de capital – (100.000)
Participação nos resultados 9.356 20.138
Aumento de capital 5.200 4.786
(-) Distribuição de dividendos (2.221) (176)
Investimento em 31 de dezembro 
de 2022 291.657 279.322

9. Imobilizado
Custo

Computadores
e periféricos

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Veículos Outros Total

Saldo em 31/12/2021 2.247 2.398 447 8.546 755 14.393
Adições 143 321 34 1.406 166 2.070
Baixas (51) (14) (1) (929) (83) (1.078)
Saldo em 31/12/2022 2.339 2.705 480 9.023 838 15.385
Depreciação
Saldo em 31/12/2021 (1.498) (1.184) (308) (6.781) (220) (9.991)
Adições (312) (256) (45) (1.587) (39) (2.239)
Baixas 17 2 3 541 – 563
Saldo em 31/12/2022 (1.793) (1.438) (350) (7.827) (259) (11.667)
Valor residual líquido
Saldo em 31/12/2021 749 1.214 139 1.765 535 4.402
Saldo em 31/12/2022 546 1.267 130 1.196 579 3.718
Taxas medias de depreciação % 20 10 10 20 10 a 20
10. Ativos intangível e de contrato (intangível em construção)

Custo
Recuperação 
da rodovia (i)

Operação da 
rodovia/
melhora-

mentos (i)
Total do 

intangível
Intangível em 

andamento (ii)

Infraestrutura 
a realizar 

(nota expli-
cativa 24.c)

Adian-
tamento 

Obras (iv)

Total do 
intangível em 

construção
Saldo em 31/12/2021 553.980 133.620 687.600 87.620 9.442 – 97.062
Adições 5.661 4.738 10.399 76.329 27.446 103.775
Baixas (936) (259) (1.195) (854) – – (854)
Transferências 292 4 296 (296) (296)
Saldo em 31/12/2022 558.997 138.103 697.100 162.799 9.442 27.446 199.687
Amortização
Saldo em 31/12/2021 (181.239) (32.531) (213.770) (6.341) – – (6.341)
Adições (24.419) (11.330) (35.749) (4.615) – – (4.615)
Baixas 53 1 54 3 – – 3
Saldo em 31/12/2022 (205.605) (43.860) (249.465) (10.953) – – (10.953)
Valor residual líquido
Saldo em 31/12/2021 372.741 101.089 473.830 81.279 9.442 – 90.721
Saldo em 31/12/2022 353.392 94.243 447.635 151.846 9.442 27.446 188.734
Taxa de amortização % 7,36 7,36
(i) Representado por outros investimentos relacionados ao contrato 
de concessão conforme previsto no Programa de Exploração da 
Rodovia (PER), por exemplo, implantação dos sistemas operacionais. 
(ii) Representado por outros investimentos relacionados ao contrato 
de concessão conforme previsto no Programa de Exploração da 
Rodovia (PER). (iii) Refere-se aos serviços de construção relacio-
nados diretamente com a ampliação e melhoria da infraestrutura. 
Considerando que tais serviços representam potencial de geração 
de receita adicional, com a recuperação do investimento efetuado 
por meio dessa geração adicional de receita, a Controlada reconhece 
o direito de explorar e as obrigações de construir na medida em 
que os serviços de construção são prestados. (iv) Valores referente 
a adiantamento para mobilização de equipamentos e montagem 
do canteiro de obras para execução da obra de duplicação do KM 
0+000 ao KM 51+700 e KM 74+900 ao KM 99+800 e interseções 
existentes em nível no Km 99+900 metros e no Km 107+700 metros.
Os ativos intangíveis da Controlada são compostos pelo custo de 
aquisição e/ou construção e possuem vida útil definida. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de 
valor recuperável, quando aplicável. Não existem ativos intangíveis 
individualmente relevantes inseridos nos grupos apresentados. Os 
ativos relacionados à concessão pública são reconhecidos quando 
o operador recebe o direito de cobrar um valor dos usuários pelo 
serviço público prestado. Nesta circunstância, a receita da conces-
sionária está condicionada ao uso do ativo e a concessionária é 
detentora do risco de que o fluxo de caixa gerado pelos usuários 
do serviço não seja suficiente para recuperar o investimento. As 
construções efetuadas durante a concessão são entregues ao poder 
concedente em contrapartida de ativos intangíveis representando o 
direito de cobrar dos usuários pelo serviço público a ser prestado, 
e a receita é subsequentemente gerada pelo serviço prestado 
aos usuários. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são 
capitalizados somente se os benefícios econômicos associados 
a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma 
confiável, enquanto os demais gastos são registrados diretamente 
no resultado quando incorridos. Ganhos e perdas resultantes da 
baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
do ativo. O critério para amortização do ativo intangível é com base 
na curva de tráfego projetada até o final do prazo de concessão, 
dessa forma, a receita e a amortização do intangível estão alinhadas 
pelo prazo da concessão. As amortizações dos ativos intangíveis são 
incluídas na rubrica denominada “Custos dos serviços prestados”, 
nas demonstrações de resultado. Ativo de contrato (Intangível em 
construção): O intangível em construção reflete os ativos que ainda 
não estavam em operação na data das Informações Trimestrais. O 
valor do intangível em construção em 31 de dezembro de 2022, era 
de R$ 151.846 (R$ 81.279 em 31 de dezembro de 2021) de intan-
gível em andamento, R$ 9.442 (R$ 9.442 em 31 de dezembro de 
2021) de infraestrutura a realizar e R$ 27.466 de adiantamentos para 
obras. Redução ao valor recuperável: A Controlada avalia anualmente 
eventos ou mudanças econômicas ou operacionais, que possam 

indicar que os ativos intangíveis possam ter sofrido desvalorização. 
Caso exista algum indicador de perda de valor recuperável, o teste 
de impairment é realizado na data identificada. O valor recuperável 
de um ativo é definido como sendo o menor entre o valor contábil 
e o valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado. As premissas sobre o fluxo de caixa 
futuro e projeções de crescimento são baseadas no orçamento anual 
para 2023 e no plano de negócios de longo prazo, aprovados pelo 
Conselho de Administração. As principais premissas-chaves utilizadas 
abrangem o prazo da concessão e consideram: (i) crescimento das 
receitas projetadas com aumento do volume médio e receita média 
anual; (ii) os custos e despesas operacionais projetados considerando 
dados históricos; (iii) níveis de manutenção previstos nos contratos 
de concessão; e (iv) os investimentos em bens de capital. Os fluxos 
de caixa futuros estimados foram descontados à taxa equivalente ao 
custo médio ponderado de capital da Companhia e sua Controlada. 
O resultado apurado no teste de impairment foi superior aos saldos 
contábeis de ativo intangível e intangível em construção, sendo 
assim não foram identificadas perdas por desvalorização nos ativos 
avaliados no exercício. 11. Empréstimos e financiamentos – Esta 
nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais 
do financiamento com juros, mensurados pelo custo amortizado.
Consolidado 

Tipo de operação

Taxa de 
juros (% 

a.a.)
Inde-

xador
Venci-
mento 2022 2021

Finem – BNDES (i) 2,91% TJLP 2028 – 92.574
CCB ABC (ii) 3,0% CDI 2023 3.406 6.603
CCB 12,56% – 2025 1.602 1.636
Total 5.008 100.813
Circulante 4.163 35.720
Não circulante 845 65.093
(i) Em 14 de maio de 2010, a Controlada firmou em conjunto com o 
BNDES contrato de financiamento mediante abertura de crédito no 
valor total de R$272.231, com exigibilidade mensal o financiamento 
possui as seguintes garantias: - Cessão da totalidade dos direitos 
creditórios no valor de R$9.705 (nota explicativa nº 4); - Cessão 
da indenização que venha a ser devida pelo Poder Concedente, no 
caso de término antecipado do contrato de concessão; - Caução da 
totalidade das ações emitidas pela Concessionária. Em 14 de abril 
de 2022 foi realizado a quitação integral do Finem (BNDES) no valor 
de R$86.153 com recursos provenientes da emissão de debentures, 
conforme descrito na nota explicativa nº 12. (ii) Em 28 de janeiro 
de 2016, a Controlada firmou em conjunto com o ABC contrato 
de capital de giro no valor total de R$24.998, com exigibilidade 
trimestral. Os empréstimos e financiamentos, em 31 de dezembro 
de 2022, possuem taxa média ponderada de 15,34% a.a. (8,56% 
a.a. em 31 de dezembro de 2021). Os montantes apresentados no 
não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento: 
Vencimento R$
2024 513
2025 318
2026 14

845

12. Debêntures

Emissora Série

Debên-
tures 

emitidas
Venci-
mento

Valor 
Nominal

Custos de 
transação

Valor 
Líquido

Taxa de 
juros de 
emissão

Taxa 
efetiva 

de juros 2022 2021
BR Vias Holding TBR (i) 2ª Emissão 89.000 06/2029 – – – CDI + 9,45 CDI + 9,45 – 94.800
Transbrasiliana (ii) 8º Emissão 275.400 03/2033 275.400 (27.469) 247.931 CDI + 9,6% CDI + 9,6% 279.935 –

301.400 (27.469) 273.931 279.935 94.800
Circulante – 5.800
Não 
circulante 279.935 89.000

(i) Em 02 de agosto de 2021 foi aprovada a 2ª emissão de Debêntures 
simples na controladora BRVias no montante de R$ 89.000, cujo 
recurso fora utilizado para a quitação antecipada da 1ª Emissão de 
Debêntures da BRVias; na mesma data foi aprovada a 5ª emissão 
de Debêntures simples na Triunfo no montante de R$ 26.000, cujos 
recursos foram utilizados para quitação dos empréstimos junto ao 
Banco BTG Pactual na Triunfo e na Controlada Transbrasiliana. Em 
abril de 2022 foi realizada a quitação integral da segunda emissão 
de Debêntures da BRVias. (ii) A Controlada Transbrasiliana realizou 
em 24 de março de 2022 a oitava emissão de Debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia Adicional fidejussória, em série única, para distribuição 
pública, com esforços restritos, da Transbrasiliana, nos termos da 
instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, no montante 
de R$ 275.400 e prazo de vencimento de 11 anos, a contar da 
data de emissão, carência de 1 ano para amortização dos juros e 
2 anos para amortização do principal. Os recursos foram liberados 
em duas tranches, nas datas de 11 de abril de 2022 e 14 de abril de 
2022 nos valores de R$ 108.500 e R$ 166.900, respectivamente. 
As Debêntures foram emitidas nos termos da Lei nº 12.431, de 24 
de junho de 2011, conforme alterada e no Decreto 8.874, de 11 
de outubro de 2016, e os recursos captados serão aplicados no 
projeto de infraestrutura no setor de logística e transporte objeto do 
Contrato de Concessão celebrado entre ANTT e a Transbrasiliana, 
enquadrado como projeto prioritário pelo Ministério da Infraestrutura, 
por meio da Portaria do Ministério da Infraestrutura, Secretaria de 
Fomento, Planejamento e Parcerias nº 211, de 02 de março de 
2022, publicada no Diário Oficial da União em 09 de março de 
2022. As Debêntures foram subscritas e integralizadas pelo fundo 
de investimento sob gestão da Quadra Capital. O vencimento das 

parcelas das Debêntures registrada no passivo não circulante em 
31 de dezembro de
2022 está assim distribuído:
Ano Consolidado
2024 28.544
2025 31.025
2026 31.220
2027 30.992
2028 em diante 158.154

279.935
13. Fornecedores
Consolidado 2022 2021
Fornecedores diversos 18.933 27.855
Retenções (i) 9.149 8.423

28.082 36.278
Circulante 26.407 35.916
Não circulante (i) 1.675 362

28.082 36.278
(i) A Controlada adota como procedimento realizar retenções parciais 
do valor do serviço contratado, para honrar com possíveis riscos de 
contingências dos terceiros, uma vez que a Controlada é acionada 
judicialmente por ser responsável solidária. Esses percentuais de 
retenção estão determinados por meio de contratos de prestação 
de serviço assinado entre as partes. 14. Provisão para manuten-
ção – Pelo desgaste derivado do uso da infraestrutura, a partir da 
data de transição para a adoção do ICPC 01, é registrada provisão, 
com base na melhor estimativa de gasto para liquidar a obrigação 
presente na data do balanço, em contrapartida de despesa do pe-
ríodo para manutenção e recomposição da infraestrutura a um nível 
especificado de operacionalidade prevista no contrato de concessão. 

O passivo é progressivamente registrado e acumulado para fazer 
face aos pagamentos a serem feitos durante a execução das obras 
de recomposição da infraestrutura em data futura, observados os 
dispositivos do CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. As obrigações contratuais para manter a infraestrutura 
concedida com um nível específico de operacionalidade ou de recupe-
rar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê- la ao 
Poder Concedente ao final do contrato de concessão, são registradas 
e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para 
liquidar a obrigação presente na data do balanço. A manutenção da 
rodovia compreende o conjunto de intervenções físicas programadas 
que a Concessionária deverá realizar com o objetivo de recompor e 
aprimorar as características técnicas e operacionais das estruturas 
físicas da concessão dentro de padrões estabelecidos, ou, ainda, 
prevenir que sejam alcançados níveis indesejados. De modo geral, 
a manutenção inicia-se após a fase de recuperação da rodovia e 
desenvolve-se até o final da concessão. A política da Companhia e sua 
Controlada define que estão enquadradas no escopo da provisão de 
manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, claramente 
identificado, destinadas a recompor a infraestrutura concedida às 
condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo 
de todo o período da concessão. Esta etapa somente se inicia após 
a conclusão e o aceite da ANTT das obras que compõe a fase de 
Recuperação da Rodovia. Considera-se uma obrigação presente 
de manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. 
Obrigações reincidentes ao longo do contrato de concessão passam 
a ser provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido 
concluída e o item restaurado colocado novamente à disposição 
dos usuários. Essa provisão é contabilizada com base nos fluxos de 
caixa previstos de cada objeto de provisão, trazidos a valor presente 
levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no tempo 
e os riscos do negócio.
A movimentação da provisão de manutenção durante o período é 
como segue:
Resumo da movimentação 2022 2021
Saldo inicial 8.772 6.326
Adições 1.526 2.446
Saldo final 10.298 8.772
Circulante 5.964 4.600
Não Circulante 4.334 4.172
Os investimentos programados em manutenções incluem recapea-
mentos de rodovias (a cada cinco anos), cujo cronograma previsto 
para execução das obras é demonstrado como segue:
Período R$
2023 5.964
2024 2.873
2025 1.461

10.298
15. Imposto de renda e contribuição social – Imposto de renda e 
contribuição social correntes: Ativos e passivos tributários correntes 
do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As 
alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o 
montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. 
Imposto de renda e contribuição social correntes relativas a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidas 
no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a 
posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos ativos são reconhecidos 
para todos os prejuízos fiscais/bases negativas não utilizados, na 
extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível 
para permitir a utilização dos referidos prejuízos/bases negativas. 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada 
data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos 
diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos 
sejam recuperados. Julgamento significativo da administração é 
requerido para determinar o valor do tributo diferido ativo que pode 
ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados 
à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o 
ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e 
não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são 
reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto dife-
rido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. 
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se 
existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
A Controlada apresenta prejuízos fiscais a compensar no valor de 
R$ 22.187 (2021: R$ 30.125). Estes valores não prescrevem. A 
compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite 
de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. 
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Controlada 
tem reconhecido imposto de renda e contribuição social diferidos 
passivos, referente à diferença temporária da amortização do intan-
gível e despesas com encargos financeiros, que para fins fiscais 
são amortizadas linearmente e para fins contábeis de acordo com 
a curva do tráfego, líquido dos saldos de prejuízos fiscais e base 
negativa, conforme demonstrado:
Ativo 2022 2021

(Reapresentado)
Provisões 5.858 7.019
Prejuízo fiscal e base negativa 7.957 7.544

13.815 14.563
Passivo
Intangíveis – efeito temporário 
ICPC 1 (R1)/IFRIC 12 (8.447) (9.096)

Outros (8.425) (4.175)
(16.872) (13.271)

Ativo (Passivo) diferido (3.057) 1.292
Em 31 de dezembro de 2022, a Controlada possuía créditos 
tributários a compensar sobre prejuízos fiscais e base negativa 
da contribuição social no montante de R$23.403. A expectativa 
de utilização desses saldos por parte da Controlada encontra-se 
abaixo demonstrada:
Ano R$
2023 4.674
2024 3.283
Total 7.957
b) Imposto de renda e contribuição social – resultado: Como a 
base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre 
o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, 
mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas 
não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma 
correlação imediata entre o lucro líquido da Controlada e o resultado 
de imposto de renda e contribuição social. Portanto, a expectativa 
da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único 
indicativo de resultados futuros da Controlada. A conciliação da 
despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto 
de renda e contribuição social é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Resultado antes do 
imposto de renda e da 
contribuição social 4.197 73.172 9.730 83.758

Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
(=) Despesas com imposto à 
alíquota nominal (1.427) (24.878) (3.308) (28.477)

Adições e exclusões perma-
nentes – – (223) (83)

Adições e exclusões tem-
porárias – 12.933 (248) 12.876

Resultado de equivalência 
patrimonial 3.181 6.847 – –

Prejuízo fiscal e base negativa (1.754) – (1.754) –
– (5.098) (5.533) (15.684)

Imposto de renda e contribui-
ção social correntes – (5.098) (1.185) (11.256)
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Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos – – (4.348) (4.428)

(=) Imposto de renda e 
contribuição social no 
resultado – (5.098) (5.533) (15.684)

Alíquota efetiva (i) – – 57% 19%
(i) A alíquota efetiva no consolidado em 2022 e 2021 está distorcida 
principalmente devido à não constituição de tributos diferidos sobre 
prejuízo fiscal da Controladora em razão de incerteza do lucro 
tributável esperado para os próximos anos. Desconsiderando este 
efeito, a alíquota efetiva na apuração do Lucro Real seria de 34%.
16. Provisão para demandas judiciais – A Controlada, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita aos processos judiciais e 
administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível. A Admi-
nistração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando 
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que ocorra 
uma saída de recursos para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser realizada. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Em 31 de dezembro de 2022, está 
provisionado o montante de R$6.082 (R$4.870 em 31 de dezembro 
de 2021) na Controlada, o qual na opinião da Administração, com 
base na opinião de assessores legais, é suficiente para fazer face às 
perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento.

Descrição Cíveis
Traba-
lhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.447 423 4.870
Adições 3.696 153 3.849
Pagamentos (1.505) (77) (1.582)
Reversões (904) (151) (1.055)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.734 348 6.082
Adicionalmente, a Controlada é parte de outras ações cujo risco 
de perda, de acordo com os advogados externos responsáveis e 
a Administração da Controlada, é possível, para os quais nenhuma 
provisão foi reconhecida, essas ações totalizam R$62.061 em 31 
de dezembro de 2022 (R$29.017 em 31 de dezembro de 2021).

31/12/2022 31/12/2021
Quantidade R$ Quantidade R$

Cíveis 99 57.760 118 26.823
Trabalhistas 72 4.301 59 2.194
Total 171 62.061 177 29.017
17. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2022 o capital social da Companhia era de R$370.480 (R$303.970 
em dezembro de 2021), totalmente integralizado, representado 
por 378.132.866 (303.970.710 em dezembro de 2021) 50% em 
ações ordinárias e 50% em ações preferenciais e sem valor nominal.
A composição acionária, em 31 de dezembro de 2022, é apre-
sentada abaixo:
Descrição Ações %
Dable Participações Ltda. 378.132.866 100,0

378.132.866 100,0
b) Reclassificação: Em 01 de janeiro de 2021 o montante de 
R$ 3.387 foi reclassificado de Reservas de Capital para prejuízos 
acumulados.
18. Receita operacional líquida – A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Companhia e sua Controlada e quando possa ser 
mensurada de forma confiável, independentemente de quando o 
pagamento for recebido. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos 
e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia e sua Controlada 
avaliam as transações de receita de acordo com os critérios espe-
cíficos para determinar se está atuando como agente ou principal 
e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os 
seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem 
também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: 
Receita de pedágio: As receitas de pedágio, incluindo as receitas 
com cartões de pedágio e pós-pagos, são registradas no resultado 
quando da passagem do usuário pela praça de pedágio. Na avaliação 
da Companhia e de Controlada, não há impacto material na adoção 
do CPC 47 para esse grupo de contratos. Receita de construção: 
Pelos termos do contrato de concessão, a Concessionária deve 
construir e/ou melhorar a infraestrutura das rodovias que opera. 
Conforme requerido pelo ICPC01 (R1) – Contratos de Concessão 
(equivalente à interpretação IFRIC 12, emitida pelo IASB), as receitas 
relativas ao serviço de construção prestado devem ser mensuradas 
e registradas pela Controlada em contrapartida a um ativo de con-
trato (Intangível em construção) durante o período de construção e 
posteriormente, quando concluído, transferido ao ativo intangível de 
concessão. Os custos dos contratos são reconhecidos na demons-
tração do resultado, como custo dos serviços prestados, quando 
incorridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos contratos 
são considerados para mensuração da receita. A Companhia e sua 
Controlada concluiram que os serviços são atendidos ao longo do 
tempo, dado que o cliente simultaneamente recebe e consome os 
benefícios fornecidos pela concessionária. Consequentemente, de 
acordo com a CPC 47, a receita desses contratos é reconhecida 
ao longo do tempo ao invés de ser de forma pontual. É aplicado 
assim, um método de porcentagem de conclusão, equivalente ao 
“Mptodo de insumo” apresentado no CPC 47, para mensuração e 
reconhecimento dos custos e receitas relacionados às obras. A 
mensuração e reconhecimento pelas normas atuais é equivalente 
ao das novas normas, portanto, a Companhia concluiu não haver 
ajustes relevantes a serem reconhecidos em relação às receitas 
de construção, com exceção do reconhecimento de um ativo de 
contrato durante o período de construção. O ativo de contrato 
(intangível em construção) é representado pelos bens vinculados 
à concessão, durante o período de construção ou de melhoria, 
que antes da adoção do CPC 47 eram reconhecidos como ativo 
intangível da concessão (nota explicativa nº 9). Receitas acessórias: 
Correspondem às receitas decorrentes de contratos de permissão de 
uso de faixa de domínio da rodovia por terceiros e são reconhecidos 
na conta de receitas acessórias na Demonstração de Resultado da 
Controladora. Tributos incidentes sobre Prestação de Serviços: 
As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
COFINS – Contribuição para Seguridade Social 
– Cumulativa 3,00%

PIS – Programa de Integração Social – 
Cumulativa 0,65%

ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natura 3,00% à 5,00%

Esses encargos são apresentados como deduções da receita bruta. 
A seguir a composição da receita operacional líquida:
Consolidado 2022 2021
Receita de pedágios 193.220 172.819
Receitas acessórias 4.469 3.830
Receita de construção – ativos da 
concessão 79.377 43.788

Tributos incidentes (17.297) (15.174)
259.769 205.263

19. Gastos por natureza – A seguir a composição consolidada 
das despesas por natureza e função:

2022 2021
Por natureza
Custo operacional
Pessoal 29.365 23.711
Amortização intangível e ativos de 
contrato 40.396 34.908

Serviços de terceiros 8.476 7.543
Conserv. de revestimento vegetal 426 725
Conserv. de pavimento flexível 7.751 4.534
Serviço de atendimento hospitalar 9.050 8.586
Custo de contrato concessão 7.934 6.791
Provisão para manutenção 840 1.417
Custo de construção 79.377 43.788

2022 2021
Material, equipamentos e veículos 16.436 10.776
Remuneração dos diretores 3.991 2.977
Serviço de consultoria jurídica 2.954 11.798
Baixa e perdas com PCLD (5.217) –
Depreciação do imobilizado 2.573 2.247
Outros 4.424 4.532

208.776 164.333
Por função
Custo dos serviços prestados 188.361 135.646
Despesas operacionais 20.415 28.687

208.776 164.333
20. Resultado financeiro líquido – As receitas e despesas 
financeiras incorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 foram:

Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Ativo
Perdão de dívida e encargos 
moratórios (i) – 75.561 – 75.561

Rendimento de aplicações 
financeiras 592 – 2.737 355

Total receitas financeiras 592 75.561 2.737 75.916
Passivo
Juros sobre financiamentos (5.535) (20.027) (36.273) (28.982)
Outras despesas financeiras – – (7.727) (4.106)
Total despesas finan-
ceiras (5.535) (20.027) (44.000) (33.088)

Resultado financeiro 
líquido (4.943) 55.534 (41.263) (42.828)

(i) Perdão da dívida da Controladora refere-se à primeira emissão 
de debêntures em virtude do pagamento antecipado da 1ª emissão 
de Debêntures nos termos do aditivo contratual celebrado em 
junho de 2021. 21. Instrumentos financeiros – a) Classificação 
contábil e valores justos: Os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros equivalem aos seus respectivos valores contábeis em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. b) Mensuração do valor justo: Os 
demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, e seus correspondentes valores de mercado. 
Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas 
em 31 de dezembro de 2022. c) Gerenciamento dos riscos finan-
ceiros: A Companhia e sua Controlada apresenta exposição para os 
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco 
de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco de crédito. Estrutura do 
gerenciamento de risco: O Conselho de Administração é responsável 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia e de sua Controlada. A Companhia e sua Controlada estão 
expostas a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter 
caixa suficiente para atender às suas necessidades operacionais, 
a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e 
ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento 
de suas contrapartes em aplicações financeiras e contas a receber. 
i) Risco de liquidez: A Companhia e sua Controlada estão expostas 
a riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de meca-
nismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição 
dos ativos e passivos da Companhia e sua Controlada, protegendo 

a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. A previsão do fluxo 
de caixa é realizada pela Companhia e sua Controlada, sendo sua 
projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar 
as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos contratos de 
empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades 
operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pela Companhia 
e sua Controlada é investido em contas correntes com incidência de 
juros/remuneração, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente para fornecer margem, conforme determinado pelas pre-
visões acima mencionadas. Cronograma de amortização da dívida: 
A seguir estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros 
incluindo pagamentos de juros estimados.

Menos 
de 3 

meses

De 04 
a 12 

meses

Mais 
de 12 
meses Total

Empréstimos e financiamentos 1.112 3.300 845 5.258
Debentures – – 279.935 279.935
Fornecedores e outras 
contas a pagar 7.891 23.672 8.227 39.789

Total 9.003 26.972 289.007 324.982
ii) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado 
englobam risco de taxa de juros e risco de preço que pode ser rela-
tivo às tarifas. A Companhia e sua Controlada não tem importações 
ou exportações de insumos ou serviços e não apresenta em 31 
de dezembro de 2022 ativos ou passivos em moeda estrangeira, 
consequentemente, não apresentando exposição a riscos cambiais. 
A Companhia e sua Controlada também não tem ações negociadas 
em mercado. Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros é o risco 
de a Companhia e ou sua Controlada vir a sofrer perdas econômicas 
devido às alterações adversas nas taxas de juros, que podem ser 
ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas e/ou 
alterações na política monetária no mercado interno. Essa exposição 
refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado 
que afetem os passivos da Companhia e de sua Controlada indexados 
pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e Indice Nacional 
de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA). d) Análise de sensibilidade: 
Os instrumentos financeiros podem sofrer variações de valor justo 
em decorrência da flutuação da taxa de juros CDI – Certificado 
de Depósito Interbancário e IPCA – Indice Nacional de Preço ao 
Consumidor Amplo, principal exposição de risco de mercado 
da Controlada. As avaliações de sensibilidade dos instrumentos 
financeiros a essa variável são apresentadas a seguir: • Seleção 
dos riscos: A Companhia e sua Controlada selecionou os riscos 
de mercado que mais podem afetar os valores dos instrumentos 
financeiros por ela detidos como sendo a taxa de juros CDI e IPCA. 
• Seleção dos cenários: A Companhia e sua Controlada apresenta 
na análise de sensibilidade três cenários, sendo um provável e dois 
que possam representar efeitos adversos para a Controlada. Como 
cenário provável (Cenário I), adotamos a taxa de juros CDI e IPCA 
de acordo com as informações obtidas na CETIP e Boletim Focus 
– Banco Central do Brasil. Para os dois cenários adversos na taxa 
de juros CDI e IPCA, foram consideradas uma alta de 25% sobre o 
cenário provável (Cenário I) como cenário adverso possível (Cenário 
II) e de 50% como cenário adverso extremo (Cenário III). • Análise de 
sensibilidade de variações na taxa de juros: A sensibilidade de cada 
instrumento financeiro, considerando a exposição à variação da taxa 
do CDI e IPCA é apresentada a seguir: Risco de taxa de juros sobre 
passivos financeiros – apreciação das taxas

Cenários

Exposição Taxa de juros Provável (I)
Aumento do índice 

em 25% (II)
Aumento do índice 

em 50% (III)
Instrumentos 2022 Risco efetiva % Valor % Valor % Valor
Empréstimos e financiamentos 3.406 Aumento CDI 13,65 13,65 465 17,06 581 20,48 698
Debentures 279.935 Aumento IPCA 5,64 5,64 15.788 7,05 19.735 8,46 23.683

A Companhia e sua Controlada não apresenta quadro de sensibilidade 
de suas aplicações financeiras, pois entende que o risco atrelado a 
essas aplicações não são materiais nas informações financeiras em 
31 de dezembro de 2022. Risco de preço e valor de mercado: A 
presente estrutura tarifária cobrada nas praças de pedágio é regulada 
pelo Poder Concedente (ANTT – Agência Nacional de Transportes 
Terrestres). O contrato de concessão prevê a manutenção do seu 
equilíbrio econômico-financeiro. e) Gestão do capital social: O objetivo 
principal da administração de capital é assegurar que este mantenha 
uma classificação de crédito forte e uma razão de capital livre de 
problemas, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor ao acio-
nista. A Companhia e sua Controlada administra a estrutura do capital 
e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. 
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e sua 
Controlada pode ajustar o pagamento de dividendos aos acionistas 
ou emitir novas ações. 22. Cobertura de seguros – A sua Con-
trolada adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
Em 31 de dezembro de 2022, estavam contratados os seguros 
demonstrados a seguir, tendo a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) como favorecida:
Modalidade Vigência Cobertura - R$
Responsabilidade 
civil

Outubro/2021 
a outubro/2024 15.000

Engenharia Maio/2021 a outubro/2025 201.838
Operacionais Maio/2022 a maio/2023 63.519
Garantia Março/2022 a março/2023 79.975
Em virtude da aquisição de veículos pesados para a operação da 

Rodovia, foram contratadas coberturas de responsabilidade civil 
contra terceiros (danos materiais, corporais e morais).
23. Benefícios a empregados – A sua Controlada mantém os 
seguintes benefícios de curto prazo a empregados e administradores: 
assistência médica, seguro de vida, vale-refeição, vale-transporte e 
vale- alimentação. Não é política da sua Controlada conceder bene-
fícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo, bem como 
remuneração baseada em ações. Nas rescisões de contrato de traba-
lho considera-se a legislação trabalhista em vigor. Em 6 de janeiro de 
2012 a Controladora firmou um Plano de Aposentadoria denominado 
Triunfo Prev, cuja modalidade é contribuição definida. Dessa forma, a 
Controlada não possui obrigações atuariais a serem reconhecidas. A 
Controlada aderiu ao Plano de previdência em julho de 2016, sendo 
que as contribuições da Controlada e dos funcionários no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 totalizaram R$ 372 e 
R$ 251, respectivamente. 24. Remuneração diretores – A seguir 
o valor total de remuneração atribuído aos diretores:
Descrição 2022 2021
Pró-labore 1.895 1.383
Encargos sociais 572 451
Benefícios diretos e indiretos 453 298
Participação nos resultados 1.071 845
Total 3.991 2.977
25. Aspectos ambientais – A sua Controlada considera que 
suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações 
ambientais e diminui os riscos associados com assuntos ambientais, 
por procedimentos operacionais e controles com investimentos em 
equipamento de controle de poluição e sistemas. A sua Controlada 
acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 

ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regu-
lamentos em vigor. 26. Risco regulatório – A Companhia e sua 
Controlada desconhece quaisquer eventos de iniciativa do governo 
federal que possam afetar a continuidade da exploração da Rodovia 
ou mesmo o equilíbrio econômico- financeiro da Companhia. Em 
relação a um possível ato político que implique no rompimento da rela-
ção contratual, consideramos de probabilidade remota. Importante 
ressaltar, que a Companhia e sua Controlada se encontra coberta 
com apólice de seguros conforme apresentado na nota explicativa 
nº 22. 27. Compromissos vinculados a contratos de conces-
são Decorrente da verba de fiscalização: A Controlada assumiu o 
compromisso ao longo de todo o prazo de concessão de efetuar um 
pagamento a título de verba de fiscalização para a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT) no montante anual de R$4.200. O 
valor será corrigido com o mesmo índice e na mesma data da tarifa 
básica de pedágio. Estes compromissos, com base nas estimativas 
realizadas em 31 de dezembro de 2022, estão assim distribuídos:
Ano Valor
2023 4.200
2024 4.200
2025 até 2032 33.598

41.998
Não existem verbas variáveis adicionais a serem pagas à ANTT. 
a) Investimentos – PER (Programa de Exploração da Rodovia): De 
acordo com o programa nacional de concessão de rodovias, a sua 
Controlada assumiu a rodovia com a previsão de realizar investimen-
tos durante o prazo da concessão, sendo que a previsão, em 31 
de dezembro de 2022, dos gastos a serem realizados até o prazo 
final da concessão totalizam R$403.936, demonstrados conforme 
abertura abaixo:
Ano Valor
2023 125.572
2024 34.647
2025 28.853
2026 19.073
2027 20.383
2028 até 2033 175.408

403.936
b) Termo de Acordo de Conduta (TAC): A Controlada firmou um Termo 
de Ajuste de Conduta (TAC) com a ANTT, nos termos em que prevê a 
Resolução ANTT nº 4.071/2013, visando medidas de compensação 
de penalidades verificadas no âmbito de Processos Administrativos 
Simplificados (PAS) no valor de R$ 31.597 em obras ou serviços 
voltados à melhoria da rodovia. Do montante total de investimento 
em obras previstas no TAC, a Controlada realizou a compensação 
tarifária no valor de R$ 6.159 na 9ª Revisão Ordinária ocorrida em 
18 de dezembro de 2016. Conforme Ofício nº 394/2017/GEINV/
SUINF/ANTT da ANTT, concluiu-se que na 10ª Revisão Ordinária 
realizada em 23/12/2017, o valor de R$15.247 foi aplicado para 
compensação tarifária. Finalmente, resta a obrigação da Controlada 
pela execução da obra do dispositivo da Faculdades Integradas de 
Ourinhos (FIO) no Km 339, estimado em R$ 12.527 pela Conces-
sionária. O cronograma da referida obra está em consonância com 
reprogramações aprovadas pela Agência Nacional dos Transportes 
Terrestres – ANTT, de modo que se encontra adimplente com o 
referido Termo. Cumpre informar que a obra do TAC que se refere a 
Melhoria de Acesso localizada no km 150+900 metros na BR-153/
SP foi concluída em 07 de dezembro de 2018, conforme carta 
TBR 1140/2018 protocolada sob nº 50515.081696/2018-72 na 
data de 18 de dezembro de 2018. Adicionalmente e, consoante às 
reprogramações realizadas, informamos que através do Ofício SEI 
nº 23036/2022/SUROD/DIR-ANTT a ANTT deferiu a reprogramação 
do dispositivo da Faculdades Integradas de Ourinhos (FIO) para que 
conste como início de obra em Outubro/2022 e término de obra 
em Julho/2024, sem prejuízo de novos pedidos de reprogramação, 
objetivando a reprogramação das obras do Km 339 (mais recente 
pedido foi apresentado dia 09/01/2023) para início em Janeiro/2023 
e término em Outubro/2024, bem como de eventuais novos outros 
pedidos subsequentes que se fizerem necessários. 28. Eventos 
Subsequentes – (i) Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda enten-
dimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária. Em 
08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os 
Temas 881 – Recursos Extraordinário nº 949.297 e 885 – Recurso 
Extraordinário nº 955.227. Tema 881 – Recursos Extraordinário nº 
949.297: Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente 
diante de julgamento, em controle concentrado pelo Supremo Tribunal 
Federal, que declara a constitucionalidade de tributo anteriormente 
considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por 
decisão transitada em julgado. Tema 885 – Recurso Extraordinário 
nº 955.227: Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle difuso de constitucionalidade sobre a coisa julgada formada 
nas relações tributárias de trato continuado. Os ministros que parti-
ciparam destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões 
judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem 
ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente 
sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu 
autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF 
entender que o pagamento é devido. A Administração em conjunto 
com os seus assessores jurídicos internos e externos, avaliou os 
possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que, dentre os 
processos tributários conduzidos pela Empresa, ativos e encerrados, 
nenhum deles foi afetado pelo recente julgamento dos Temas de 
Repercussão Geral nº 881 e 885 pelo STF. Diante dos fatos supraci-
tados, a decisão do STF não resulta, em consonância com o CPC25/
IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o 
CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos nas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da 
BRVias Holding TBR S.A. – Lins-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da BRVias Holding TBR S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada, 
da BRVias Holding TBR S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho, de suas operações e os seus fluxos de caixa, para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes: 
Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 2.4 as demonstrações 
contábeis, que informa que os valores correspondentes referentes 
ao balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2021, apresentado para fins de comparação, foram ajustados 
e estão sendo retificados pelas razões mencionadas na referida 
Nota, conforme determinado pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, 
Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro. Em 23 de março 
de 2022, emitimos relatório de auditoria, sem modificação, sobre 
o conjunto completo das demonstrações contábeis da Companhia 
em 31 de dezembro de 2021. Nossa opinião não contém ressalva 

relacionada a esse assunto. BDO RCS Auditores Independentes SS 
Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é membro da 
BDO Internacional Limited, uma companhia limitada por garantia 
do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de firmas-
-membro independentes. BDO é nome comercial para a rede BDO 
e cada uma das firmas da BDO. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia e sua 
controlada continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a companhia e sua con-
trolada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da companhia e sua controlada são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas: nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
companhia e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; •  concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza significativa em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da companhia e sua 
controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis, ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a companhia a não mais se manterem em continuidade 
operacional; •  avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis, representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; e Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 30 de março de 2023.
 BDO RCS Auditores Independentes SS
 CRC 2 SP 013.846/O-1
 Marcos Vinícius Galina Colombari
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

NE 2022 2021
Receita operacional líquida 18 89.388 66.419
Custos dos serviços prestados 19 (63.810) (52.894)
Lucro bruto 25.578 13.525
(Despesas)/ receitas operacionais:
Despesas administrativas 20 (763) (549)
Despesas comerciais 20 (3.636) (3.226)
Outras receitas (despesas) operacionais líq. 20 (612) (1.431)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 20.568 8.319
Resultado financeiro
Despesas financeiras 21 (2.478) (2.463)
Receitas financeiras 21 3.684 898

1.206 (1.565)
Lucro antes da prov. p/ o IRPJ e CSLL 21.774 6.754
IRPJ e CSLL 13 (5.561) (2.278)
Lucro líquido do exercício 16.213 4.476

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 16.213 4.476
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 16.213 4.476

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NE
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 1.100 - 220 420 - 1.740
Integralização de capital 15 11.508 - - - - 11.508
Lucro líquido do exercício - - - - - 4.476 4.476
Constituição de reserva legal 15 - - 224 - (224) -
Distribuição de lucros a pagar 15 - - - - (1.063) (1.063)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 3.189 (3.189) -
Saldos em 31/12/2021 12.608 - 444 3.609 - 16.661
Integralização de capital 15 - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 16.213 16.213
Constituição de reserva legal 15 - - 811 - (811) -
Dividendos propostos 15 - - - - (3.851) (3.851)
Juros sobre o capital próprio 15 - - - - (4.023) (4.023)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 7.528 (7.528) -
Saldos em 31/12/2022 12.608 - 1.255 11.137 - 25.000

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 16.213 4.476
Itens que não afetam o caixa
Depreciação 35 38
Amortização 706 706
Perdas ao valor recuperável do contas a receber - 400
IRPJ e CSLL 5.561 2.278
Provisão para demandas judiciais (114) 10
Receita diferida 1.265 959
Variação monetária e cambial - 1.319
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (8.658) (24.924)
Estoques - 85
Despesas antecipadas 1.025 (838)
Impostos a recuperar 16 374
Fornecedores 3.558 23.793
Contas a pagar partes relacionadas 5 -
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.472 432
Outros débitos 12 (32)

2022 2021
IRPJ e CSLL pagos (5.074) (1.627)
Caixa gerado nas atividades operacionais 17.022 7.431
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado - 65
Depósitos em garantia (2.161) -
Caixa (utilizado nas) provenientes das 
atividades de investimento (2.161) 65
Atividades de financiamento
Liquidação de empréstimos e financiamentos (1) (1.807)
Liquidação das debêntures - (11.508)
Integralização de capital - 11.508
Dividendos pagos (2.025) -
Contas a pagar para aquisição de Companhia (649) 684
Juros sobre capital próprio (2.936) -
Caixa utilizado nas atividades de financ. (5.611) (1.123)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 9.250 6.373
Caixa e equivalentes de caixa em 1º/jan 7.026 653
Caixa e equivalentes de caixa em 31 /dez 16.276 7.026
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 9.250 6.373

BALANÇOS PATRIMONIAIS
 Ativo NE 2022 2021
 Circulante 39.041 39.809
Caixa e equivalentes de caixa 5 16.276 7.026
Depósitos em garantia 6 2.161 -
Contas a receber 7 20.398 31.536
Impostos e recuperar - 39 55
Despesas antecipadas 8 167 1.192
 Não circulante 33.719 14.664
 Contas a receber 7 19.796 -
 Depósito judicial - 20 20
 Imobilizado 9 42 77
 Intangível 10 13.861 14.567
 Total do ativo 72.760 54.473
 Passivo e patrimônio líquido
 Circulante 33.989 33.368
Empréstimos e financiamentos - - 1
Fornecedores 11 22.031 29.198
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 3.664 1.208
IRPJ e CSLL 13 1.120 633
Contas a pagar por aquisição de Companhia 14 1.802 396
Divid. e juros sobre o capital próprio a pagar 22 4.146 1.233
Receita diferida 15 1.206 696
Contas a pagar partes relacionadas - 5 -
Outras contas a pagar - 15 3
 Não circulante 13.771 4.444
Fornecedores 11 10.725 -
IRPJ e CSLL 13 2.012 2.012
Contas a pagar por aquisição de Companhia 14 - 2.055
Receita diferida 15 1.018 263
Provisão para demandas judiciais 16 - 114
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 16 -
 Patrimônio líquido 25.000 16.661
Capital social 17 12.608 12.608
Reserva legal 17 1.255 444
Reserva de lucros - 11.137 3.609
 Total do passivo e patrimônio líquido 72.760 54.473

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1. Informações sobre a Sociedade: A EZS Informática S.A. (“Com-
panhia”) tem sua sede localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo e, tem por objetivo principal a prestação de serviços espe-
cializados em segurança da informação e comercialização de licenças 
de uso de software. Desde 1999 atua no mercado com a missão de 
entregar soluções customizadas que agreguem valor real ao cliente, 
com uma equipe de especialistas altamente qualificados e com meto-
dologia baseada nas principais instituições e certificações internacio-
nais, tem competência e visão analítica para ajudar Companhias a se 
protegerem de constantes ameaças. A Companhia desenvolve seus 
negócios dentro do contexto de um determinado grupo Companhia, 
utilizando-se de ou fornecendo para estrutura de Companhia ligada, 
qual seja, a Tempest Serviços de Informática S.A., sua controladora, 
e a Embraer S.A., controladora da Tempest Serviços de Informática 
S.A., especificamente relativos à atividade de gestão e administração 
dos negócios. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPCs), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras. 2.1 Base de preparação: 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas, julgamentos e premissas, o que exige da Administração 
julgamento para aplicação das práticas contábeis da Companhia. Essas 
demonstrações financeiras incluem estimativas referentes à contabili-
zação de certos ativos, passivos e outras transações. As áreas que 
envolvem alto grau de julgamento ou complexidade, ou ainda as áreas 
nas quais as premissas e estimativas são relevantes para a preparação 
das demonstrações financeiras estão descritas no tópico 2.3. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor (exceto quando a rubrica exigiu um crité-
rio diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos 
mensurados ao valor justo, quando assim requerido. As demonstrações 
financeiras de 2022 foram aprovadas pela administração em 
03/04/2023. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: A moeda 
funcional da Empresa é o Real, mesma moeda de preparação e apre-
sentação de suas demonstrações financeiras.  2.3 Uso de estimativa 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
continua. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas:  Nota nº 07 - teste de redução ao valor recuperável do 
contas a receber: principais premissas na determinação dos valores 
recuperáveis do contas a receber;  Nota nº 16 - reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre 
a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; e  Nota nº 26 
– reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidades de lucros 
tributáveis futuros contra o qual diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas 
demonstrações financeiras estão definidas a seguir: 3.1 Caixa e 
equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equi-
valentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. 3.2 Instrumentos financeiros: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes catego-
rias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, (ii) mensura-
dos ao custo amortizado e (iii) valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. 3.3 IRPJ e CSLL - corrente: O IRPJ e a CSLL do 
exercício corrente na Companhia são calculados com base nas alíquo-
tas de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente mensal de R$ 20 para impostos de renda, 9% sobre o lucro 
tributável para a CSLL sobre o lucro líquido e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do 
lucro tributável anual. O IRPJ e CSLL diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação, bem como para prejuízos fiscais e bases 
negativas de CSLL. A mensuração do IRPJ e CSLL diferidos reflete as 
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Com-
panhia espera, ao final do exercício de elaboração das demonstrações 
financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos contidos na legislação vigente forem atendidos. 3.4 Imobi-
lizado: Registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO (Exercício Social de 2022)
Senhores Acionistas, De acordo com as disposições legais e esta-
tutárias, a diretoria da EZS Informática S.A., com sede na Avenida 
Ibirapuera, nº 2.332 - Torre Ibirapuera I, Conjuntos 121 e 122, Sala 
02, Indianópolis, São Paulo-SP, CEP 04028-900, inscrita no CNPJ 
sob o nº 06.234.798/0001-12, inscrita na JUCESP sob o NIRE 
35.3.005106-7 (“Companhia”), submete à apreciação de V.Sas., 
o Relatório da Administração, em conjunto com as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2022, 
bem como o relatório da auditória elaborado pela KPMG Auditores 
Independentes Ltda. Mensagem da Administração: A EZ Security 
continua a crescer de forma consistente, expandindo sua base de 
clientes e parceiros, melhorando continuamente o portfólio de oferta 
de soluções de segurança cibernética ao mercado. A empresa tem 
se concentrado em oferecer soluções que sejam fáceis de usar e 
acessíveis para empresas de todos os setores. Atuação no mercado 
e negócios: a) Comercialização dos Produtos, Prestação de 

Serviços e Ações Estratégicas: A Companhia consolida-se como 
uma empresa brasileira especializada em consultoria em tecnologia da 
informação, desenvolvimento de programa de computadores, suporte 
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação. 
b) Satisfação de Clientes: A Companhia mantém a cultura de 
relacionamento e foco no cliente, envolvendo todos os colaboradores 
no tratamento de soluções tempestivas às demandas com foco na 
constante satisfação dos clientes, redução de custos, atuando com 
agilidade e gerando muito mais eficiência na gestão de riscos de 
segurança cibernética. c) Mudanças nas regras de governança 
corporativa: As disposições específicas atinentes às competências 
da diretoria da Companhia e das regras de representação da 
Companhia poderão ser averiguadas em seu Estatuto Social. d) 
Inovações & Parcerias: Em um mercado extremamente competitivo 
faz-se necessário que as empresas estejam trazendo inovações ao 
mercado. As inovações e parcerias têm como objetivo comum tornar 

a Companhia cada dia mais especialista e reconhecida em seu 
mercado de atuação, aproveitando, sempre da melhor forma possível 
a combinação de habilidades humanas e tecnologias. Desempenho 
econômico-financeiro: a) Receita bruta: A Companhia auferiu no 
exercício social findo em 2022 receita bruta no total de R$95,8 milhões 
(R$69,9 milhões no exercício de 2021). b) Resultado do Exercício: 
A Companhia apurou um resultado total no exercício social findo em 
2022 de R$16,2 milhões (R$4,5 milhões obtido no exercício de 2021). 
c) Custos e Despesas Operacionais: No exercício social findo em 
2022, os custos e despesas operacionais totalizaram o montante de 
R$68,8 milhões (R$58,1 milhões em 2021). d) Tributos e Encargos 
Incidentes sobre a Receita: Os tributos e encargos incidentes sobre 
a receita no exercício de 2022 foram de R$6,4 milhões (R$3,5 milhões 
em 2021). e) IRPJ e CSLL: No exercício social findo em 2022, a 
Companhia apurou o montante de R$5,5 milhões referente ao IRPJ 
e CSLL (R$2,3 milhões em 2021). f) Resultado Financeiro Líquido 

da Companhia: O resultado financeiro líquido da Companhia no 
exercício social findo em 2022 foi de R$1,2 milhões (R$-1,5 milhões 
no ano de 2021). Destinação dos resultados da controladora: 
a) Dividendos e reserva legal: A diretoria da Companhia propõe 
a distribuição de resultados, a serem ratificados pelos acionistas em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) R$810.629,23 atinente a reserva legal; 
(ii) R$2.597.346,18 atinente aos dividendos mínimos obrigatórios; e 
(iii) R$5.276.390,12 atinente ao pagamento de juros sobre o capital 
próprio. Considerações finais: O presente relatório apresenta uma 
síntese do desempenho financeiro e dos negócios da Companhia 
realizados e ocorridos no exercício de 2022. O período englobado 
é de 01.01.2022 a 31.12.2022 A diretoria da Companhia declara 
que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício findo em 31.12.2022, as quais constam anexas 
ao presente relatório. Atenciosamente.

calculada pelo método linear. O valor residual, a vida útil dos ativos e 
os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 3.5 
Intangível: (I) Ágio O ágio é representado pela diferença positiva entre 
o valor pago ou a pagar e o montante líquido do valor justo dos ativos 
e passivos da Companhia adquirida e de outros instrumentos de 
patrimônio adquiridos/trocados. O ágio resultante de combinações de 
negócios é um ativo intangível com vida útil indefinida e, portanto, não 
é amortizado, mas testado anualmente a perda por redução ao valor 
recuperável. (II) Demais ativos intangíveis Os demais ativos intangí-
veis estão registrados ao custo de aquisição ou alocação, e sua 
amortização é calculada pelo método linear baseada na expectativa de 
vida útil. 3.6 Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos 
não circulantes: Os ativos intangíveis que ainda não estão sendo 
amortizados, são testados anualmente para identificar eventual neces-
sidade de redução ao valor recuperável (impairment) ou com maior 
frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um 
possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
alienação e o seu valor em uso. 3.7 Empréstimos e financiamentos: 
Empréstimos e financiamentos são mantidos até o vencimento e com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado 
ativo. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, os empréstimos e financiamentos são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método dos juros efetivos.  3.8 Reco-
nhecimento de receitas: A receita de prestação de serviços e co-
mercialização de licenças de uso de software é reconhecida quando 
seu valor pode ser mensurado de forma confiável e as obrigações de 
desempenho firmadas são concluídas. As receitas são reconhecidas 
considerando que a Companhia atua como “principal” em suas relações 
mercantis, uma vez que atende aos principais requisitos constantes do 
pronunciamento técnico relacionado com receitas, entre eles: (i) tem 
responsabilidade primária de prover serviços ao cliente; (ii) tem liber-
dade para estabelecer preços, inclusive de serviços adicionais (treina-
mento, consultorias e outros) e (iii) suporta o risco de crédito. 3.9 
Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras 
são representadas principalmente por rendimentos sobre aplicações 
financeiras e variações monetárias e cambiais ativas e passivas. 3.10 
Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram elaboradas pelo método indireto, partindo das informa-
ções contábeis. 3.11 Dividendos e juros sobre capital próprio: A 
política de pagamento de dividendos da Companhia consiste na distri-
buição de dividendos de 25% do lucro líquido anual ajustado após a 
constituição da reserva legal. Quando deliberados pela Administração, 
os juros sobre capital próprio são calculados dentro do limite da 
dedutibilidade estabelecido na Lei n° 9.249/1995, e a contabilização 
é realizada direto no patrimônio líquido. 3.12 Outros ativos e passi-
vos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses.  3.13 
Obrigações tributárias - Impostos sobre vendas e prestação de 
serviços: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impos-
tos e contribuições:  Programa de Integração Social (PIS) – 0,65% e 
1,65%;  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) – 3,0% e 7,6%;  Imposto Sobre Serviços (ISS) – 2,9% e 5%. 
3.14 Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data do balanço. Todas as diferenças são registradas na demonstração 
do resultado. 4. Pronunciamentos contábeis recentes: 4.1 Novos 
pronunciamentos contábeis: Novos pronunciamentos contábeis, 
alterações a pronunciamentos e interpretações foram publicadas, 
porém não são mandatórias para o período encerrado em 31/12/2022 
e não foram adotadas de forma antecipada. A Companhia entende que 
a adoção desses pronunciamentos, alterações ou interpretações não 
gerará impacto material na preparação das demonstrações financeiras 
no período corrente e períodos futuros.  Classificação de passivos 
como circulantes ou não circulantes – Alterações ao CPC 26 / IAS 1; 
 Divulgação de políticas contábeis – Alterações do CPC 26 / IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2;  Definição de estimativa contábil – Altera-
ções ao CPC 23 / IAS 8;  Imposto Diferido Relacionado a Ativos e 
Passivos resultantes de uma Única Transação – Alterações ao CPC 32/
IAS 12.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021
Caixa e bancos 80 297
Aplicações financeiras 16.196 6.729

16.276 7.026
Ativo circulante 16.276 7.026
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente 
por operações em Certificados de Depósito Bancário (CDB’s), com 
remuneração atrelada aos Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDI), emitidos por instituições financeiras no Brasil, disponíveis para 
resgate em até 90 dias sem impacto na remuneração contratada. 
Em 31/12/2022 as aplicações foram remuneradas por índices que 
variam de 95% a 102% do Certificados de Depósitos Interbancários 

(CDI), (98% a 100,5% do Certificados de Depósitos Interbancários 
(CDI) em 31/12/2021).
6. Depósitos em garantia: 2022 2021
Depósitos em garantia 2.161 -
Ativo circulante 2.161 -
A composição do saldo de depósitos em garantia está relacionada 
ao valor a ser pago aos ex-controladores da EZS Informática S.A, a 
título de indenização por não concorrência pelo período de 12 meses, 
conforme acordo entre as partes. Os valores permanecerão retidos 
até 31/12/2022 e disponibilizados para pagamento em 02/01/2023. 
7. Contas a receber:

2022 2021
Contas a receber 6.507 14.257
Contas a receber partes relacionadas 783 612
Serviços prestados a faturar 20.091 16.667

2022 2021
Serviços prestados a faturar partes relacionadas 12.813 -
Total 40.194 31.536
Ativo circulante 20.398 31.536
Ativo não circulante 19.796 -
Total 40.194 31.536
8. Despesas antecipadas: 2022 2021
Licenças de softwares de uso operacional 97 691
Serviços pagos antecipadamente 69 105
Outros valores a apropriar 1 396

167 1.192
As despesas antecipadas estão representadas essencialmente por 
licenças de softwares operacionais adquiridos, com direito de uso em 
período igual ou superior a 12 meses, além de serviços contratados 
e pagos antecipadamente.

9. Imobilizado: 2022 2021

 

% - Taxa média 
anual de Deprecia-
ção / Amortização

Valor de 
Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor Contá-
bil Líquido

Valor de 
Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor Contábil 
Líquido

Móveis e utensílios 10 197 (181) 16 197 (178) 18
Equipamentos de informática 20 330 (321) 9 330 (292) 38
Máquinas, equipamentos e acessórios 10 190 (190) - 190 (190) -
Equipamentos de telecomunicação 20 34 (17) 17 34 (14) 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 - - - - -
Total 751 (709) 42 751 (674) 77

2022

 

Saldo 
inicial 

em  
2021

Aquisi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldo 
Final 

em  
2022

Móveis e utensílios 19 - - (3) 16
Equipamentos de informática 38 - - (29) 10
Máquinas, equip. e acessórios - - - - -
Equipamentos de telecomunicação 20 - - (3) 17
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros - - - - -
Total 77 - - (35) 42

2021

 

Saldo 
inicial 

em 
2020

Aquisi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldo 
Final 

em 
2022

Móveis e utensílios 23 - - (4) 19
Equipamentos de informática 75 - - (37) 38
Máquinas, equip. e acessórios - - - - -
Equipamentos de telecomunicação 24 - - (4) 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 59 - (66) 7 -
Total 181 - (66) (38) 77

10. Intangível:

2022 2021

 
Programas de 
informática 
(software)

Valor 
de 

Custo

Amor-
tização 
Acumu-

lada

Valor 
Con-
tábil 

Líquido

Valor 
de 

Custo

Amor-
tização 

Acu-
mulada

Valor 
Con-
tábil 

Líquido
- - - 102 (102) -

Ágio por 
expectativa 
de rentabili-
dade futura 13.334 - 13.334 13.334 - 13.334
Mais-valia 
de ativos - -
Relacionamento 
com clientes 3.133 (2.665) 468 3.133 (2.038) 1.095
Clausulas de não 
concorrência 394 (335) 59 394 (256) 138
Total 16.861 (3.000) 13.861 16.963 (2.396) 14.567

2022

 
Programas de 
informática (software)

Saldo 
inicial em 

2021
Aquisi-

ções
Bai-
xas

Amor-
tiza-
ção

Saldo 
Final em  

2022
- - - - -

Ágio por expectativa 
de rentabilidade futura 13.334 - - - 13.334
Mais-valia de ativos
Relacionam. com clientes 1.095 - - (627) 468
Clausulas de não 
concorrência 138 - - (79) 59
Total 14.567 - - (706) 13.861

2021

 
Programas de infor-
mática (software)

Saldo 
inicial em 

2022
Aquisi-

ções
Bai-
xas

Amor-
tiza-
ção

Saldo 
Final em  

2021
- - - - -

Ágio por expectativa 
de rentabilidade 
futura 13.334 - - - 13.334
Mais-valia de ativos
Relacionam. com clientes 1.721 - - (626) 1.095
Clausulas de não 
concorrência 218 - - (80) 138
Total 15.273 - - (706) 14.567
Os saldos relacionados com as contas de: (i) ágio por expectativa de 
rentabilidade futura; (ii) mais-valia de relacionamento com clientes e 
(iii) mais-valia de cláusulas de não concorrência são oriundos da incor-
poração de sua controladora, a TEZ Security Participações S.A. em 
28/09/2018. A amortização das contas de mais-valia de ativos está 
sendo calculada baseada em laudo técnico preparado por Companhia 
especializada, no período de 60 meses. Os ativos intangíveis que ainda 
não estão sendo amortizados, são testados anualmente para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment) ou 
com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indi-
carem um possível impairment. Para o exercício findo em 31/12/2022, 
a Companhia executou o teste de recuperabilidade (impairment) do 
ativo intangível, incluindo ágio de rentabilidade futura. Como resultado 
dos testes de impairment realizados, a Companhia não identificou 
cenário de desvalorização ou reversão de perdas por impairment.
11. Fornecedores: 2022 2021
Contas a pagar no país 8.855 24.122
Contas a pagar no exterior 23.901 5.076
Total 32.756 29.198
Passivo Circulante 22.031 29.198
Passivo não Circulante 10.725 -
Total 32.756 29.198
12. Obrigações trabalhistas e tributárias: 2022 2021
Obrigações trabalhistas
Salários e ordenados 2 90
Impostos e encargos sociais – FGTS / INSS 3 38
Provisão de férias e encargos 10 114

15 242
Obrigações tributárias
Federais e municipais – PIS / COFINS / IRRF / ISS 3.665 966

3.665 966
3.680 1.208

Passivo circulante 3.664 1.208
Passivo não circulante 16 -
13. IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido: 
13.1 Saldos de passivo: 2022 2021
IRPJ e CSLL 1.120 633

1.120 633
13.2 Reconciliação da desp. de IRPJ e CSLL:
Lucro do exercício antes dos IRPJ

2022 2021
21.774 6.754

(+/-) Outras adições/exclusões - despesas não 
dedutíveis e outros (71) 17
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2022 2021
(+) Adição – resultado negativo de trimestre não 
ainda compensado totalmente - -
(-) Exclusão – amortização fiscal do ágio por 
expectativa de rentabilidade futura - -
(=) Base efetiva 21.703 6.771
IRPJ, adicional de IRPJ e CSLL 5.561 2.278
Alíquota efetiva 25,62% 33,64%
13.3 Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC 22/IFRIC 23): A Companhia mantém certas discussões admi-
nistrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas 
a tratamentos incertos adotados na apuração do IRPJ e CSLL sobre 
o lucro líquido, cuja avaliação de prognóstico foi de que as posições 
fiscais adotadas serão provavelmente aceitas pelas autoridades, com 
base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, com 
exceção de uma discussão que envolve a amortização de ágio como 
derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill), decorrente 
da incorporação reversa da TEZ pela EZS. Nossos assessores jurídicos 
entendem que a legislação não permite a amortização de ágio no caso 
dessa operação de reorganização societária; Para este assunto, a 
Companhia reconheceu uma provisão no montante de R$ 2.012 (R$ 
2.012 em 2021), classificada como não circulante.
14. Contas a pagar por aquisição de Companhia

2022 2021
Contas a pagar 1.802 2.451
Passivo circulante 1.802 396
Passivo não circulante - 2.055
Os valores de contas a pagar por aquisição de Companhia teve origem 
em 21/12/2017, na antiga controladora da Companhia, a TEZ Security 
Participações S.A., incorporada em 28/09/2018, decorrente de sua 
aquisição junto aos ex-controladores da mesma. 15. Receita diferida: 
O saldo de receita diferida, conforme montantes demostrados abaixo, 
refere-se exclusivamente a serviços contratados e faturados antecipa-
damente, porém ainda não executados em sua totalidade.

2022 2021
Passivo circulante 1.206 696
Passivo não circulante 1.018 263
16. Provisão para demandas judiciais: Tributárias Total
Saldo em 31/12/2020 104 104
Adições durante o ano 10 10
Saldo em 31/12/2021 114 114
Baixas durante o ano (114) (114)
Saldo em 31/12/2022 - -
A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a proces-
sos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, 
fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, 
avaliou o reconhecimento de R$ 0 (R$ 114 em 2021) para cobrir 
eventuais desembolsos de desfechos dos processos em andamento 
e riscos fiscais classificados com expectativa de perda provável. 17. 
Patrimônio líquido: Capital social: O capital social subscrito e 
integralizado em 31/12/2022 era de R$12.608, representado por 
5.929.661 (cinco milhões, novecentas e vinte e nove mil, seiscentas 
e sessenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 
com direito a voto, todas de propriedade da Tempest Serviços de Infor-
mática S.A. Reserva legal: Constituída a alíquota de 5% sobre o lucro 
líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital social, 

de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas. Destinação dos 
resultados: O estatuto social determina que do resultado apurado em 
cada exercício tenham deduzidos os prejuízos acumulados. O prejuízo 
do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, 
pelas reservas de lucros e pela reserva legal nesta ordem. Do lucro 
líquido apurado, após dedução dos prejuízos acumulados, 5% serão 
aplicados na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do 
capital social. Efetuadas as deduções e destinações estatutárias, será 
distribuído aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido.

2022 2021
Resultado do período 16.213 4.476
(-) Reserva legal (5%) (811) (224)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos 
mínimos obrigatórios 15.402 4.252
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 3.851 1.063
Juros sobre capital próprio 4.023 -
Os dividendos mínimos obrigatórios em 31/12/2022 estão pendentes 
de liquidação e, encontram-se registrados no passivo circulante. 
18. Receita operacional líquida: 2022 2021
Receita de prestação de serviços, comerciali-
zação de licenças de uso de softwares e outros 95.040 68.767
Receita de venda de produtos 782 1.146
Deduções da receita - impostos incidentes 
(COFINS, PIS, ISS e ICMS) (6.434) (3.494)

89.388 66.419
19. Custos dos serviços prestados: 2022 2021
Custos diretos (aquisição de licenças de uso de 
softwares e outros) (63.776) (52.317)
Salários, ordenados, encargos sociais e benefícios (20) (517)
Outros custos (14) (60)

(63.810) (52.894)
20. Receitas (despesas) por natureza: 2022 2021
Despesas com pessoal (2.839) (1.863)
Despesas com serviços (tecnologia da infor-
mação, mão-de-obra terceirizada, advogados. 
serviços contábeis, entre outros) (1.080) (1.298)
Despesas com locações (imóveis, equipamen-
tos e outros) (10) (83)
Despesas com depreciação/amortização (52) (35)
Despesas tributárias (371) (454)
Outras (despesas)/ receitas administrativas (658) (1.473)

(5.010) (5.206)
21. Receitas (despesas) financeiras, líquidas:
Receitas financeiras: 2022 2021
Rendimento de aplicação financeira 1.748 89
Receita com variação cambial 1.921 785
Juros sobre mútuo - 6
Outras receitas financeiras 15 18

3.684 898
Despesas financeiras 2022 2021
Despesas com variação cambial (1.953) (615)
Despesas com variação monetária (41) (1.327)
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (245) (466)
Outras despesas financeiras (239) (55)

(2.478) (2.463)
(1.206) (1.565)

22. Partes relacionadas:
22.1 Dividendos e Juros sobre o capital próprio a pagar:

Dividen-
dos

Juros sobre 
capital próprio Total

Saldo em 31/12/2020 170 - 170
Constituições durante o ano 1.063 - 1.063
Pagamentos durante o ano - - -
Saldo em 31/12/2021 1.233 - 1.233
Constituições durante o ano 3.851 4.023 7.874
Pagamentos durante o ano (2.025) (2.936) (4.961)
Saldo em 31/12/2022 3.059 1.087 4.146
(i) Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: 
Conforme estatuto social, será distribuído aos acionistas um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido. Vide a abertura dos saldos na nota 
explicativa 17. Os dividendos mínimos obrigatórios em 31/12/2022 
estão pendentes de liquidação e, encontram-se registrados no passivo 
circulante. 22.2 Contas a receber: O saldo de contas a receber - par-
tes relacionadas apurado em 31/12/2022 entre empresas do grupo 
era de R$ 41 (R$ 0 em 31/12/2021) e referem-se substancialmente 
a cobrança de licença de uso, a ser pago pela Tempest Informática. 
A Companhia possui também operações de revenda de licença de 
software e prestação de serviços com a Embraer S.A. cujo saldo a 
receber em 31/12/2022 era de R$ 13.555 (R$ 441 em 31/12/2021). 
22.3 Remuneração do pessoal chave da administração: Em 
31/12/2022 a remuneração do pessoal-chave da Administração, totali-
zou o montante de R$ 823 (R$ 682 em 31/12/2021). 22.4 Receitas: 
As receitas líquidas da Companhia em 31/12/2022 referem-se aos 
valores faturados conforme detalhes abaixo:

2022 2021
Embraer S.A. 22.078 3.435
Yabora Industria Aeronautica S.A - 83

22.078 3.518
23. Instrumentos financeiros:

2022

 Ativos Nota
Custo 

amortizado Total
 Caixa e equivalentes de caixa 5 16.276 16.276
 Contas a receber 7 40.194 40.194
 Passivos 
 Fornecedores e fornecedores partes 
relacionadas 

11 e 
14 34.563 34.563

2021

 Ativos Nota
Custo 

amortizado Total
 Caixa e equivalentes de caixa 5 7.026 7.026
 Contas a receber 7 31.536 31.536
 Passivos 
 Fornecedores e fornecedores partes 
relacionadas 

11 e 
14 31.649 31.649

Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela Companhia 
restringem-se ao caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
partes relacionadas a receber e fornecedores a pagar em condições 
normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações 
financeiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 3.2. Estes 
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 23.1 Valor 
justo de instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado pela 
Companhia, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 

ativos de contrato e fornecedores, aproximam-se de seu valor justo, 
conforme aplicação de metodologias que a Companhia julga apropriada 
para melhor avaliar cada tipo de instrumento. 23.2 Gestão de riscos 
financeiros: A natureza e a posição geral dos riscos financeiros são 
regularmente monitoradas e gerenciadas pela Diretoria da Compa-
nhia. Os procedimentos de gestão da Companhia proporcionam o 
acompanhamento de forma consolidada dos resultados financeiros 
e dos impactos no fluxo de caixa. 23.2.1 Gestão de capital: Ao 
administrar seu capital, a Companhia busca salvaguardar a capacidade 
de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, monitorando os seus níveis de capital de 
giro líquido. 23.2.2 Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de 
uma operação negociada entre as contrapartes de não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou na negociação de 
venda ao cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia não 
possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência 
da diversificação da carteira de clientes. Quanto ao risco de crédito 
associado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Com-
panhia somente realiza operações em instituições com baixo risco 
avaliadas por agências independentes de classificação. 23.2.3 Risco 
de liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrên-
cia de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em reais, 
são estabelecidas projeções baseadas em contratos e premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela Companhia, dado isso, possíveis descasamentos são detectados 
com antecedência permitindo que a Companhia adote medidas de 
mitigação, sempre buscando diminuir o risco e o custo financeiro. A 
Companhia tem fluxos de caixa positivos e liquidez suficiente para fazer 
frente às obrigações atuais e futuras. 23.2.4 Risco de mercado: a. 
Risco com taxa de câmbio: A Companhia adota o real como moeda 
funcional de seus negócios. Como consequência, as operações da 
Companhia expostas ao risco de variação cambial são, majoritaria-
mente, as operações denominadas em dólares referentes à contratos 
com fornecedores de licenças firmados pela Companhia. A proteção 
de riscos cambiais sobre posições ativas e passivas, adotada pela 
Companhia, está substancialmente baseada na busca pela manutenção 
do equilíbrio de ativos e passivos sujeitos à variação cambial indexados 
em cada moeda e na gestão diária das operações de compra e venda 
de moeda estrangeira visando assegurar que, na realização das transa-
ções contratadas, esse hedge natural efetivamente se materialize. Essa 
medida minimiza o efeito da variação cambial sobre ativos e passivos 
já contratados, mas não protege o risco de flutuação dos resultados 
futuros em função da apreciação ou depreciação do dólar. A Compa-
nhia, em determinadas condições de mercado, pode decidir proteger 
possíveis descasamentos futuros de despesas ou receitas em outras 
moedas com o intuito de minimizar a variação cambial futura implícita 
no resultado da Companhia. 23.3 Operações com instrumentos 
derivativos: A Companhia não efetuou operações em caráter espe-
culativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de risco. 
Em 31/12/2022 não existiam saldos ativos ou passivos protegidos 
por instrumentos derivativos. 23.4 Risco operacional: A Companhia 
opera na prestação de serviços, comercialização de licenças de uso 
software e outros serviços ligados em diversas regiões do país. A 
performance de suas operações está sujeita às condições do mercado, 
economia e indústria nestas localidades.

A DIRETORIA CONTADORA: Renata Lacerda Paes Barreto - CRC nº 025580/O-PE
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Conselheiros e Diretores da EZS Informática S.A., Recife - PE. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da EZS Informá-
tica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da EZS 
Informática S.A. (“Companhia”) em 31/12/2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício anterior: O balanço patrimonial em 31/12/2021 e as 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas expli-
cativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores 

correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, 
foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório em 04/02/2022, sem modificação. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 

a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. − Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. − Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. − Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. São José dos Campos, 03/04/2023. 
KPMG Auditores Independentes Ltda., CRC 2SP-028568/F. Isaac 
de Mello, Contador, CRC 1SP-294263/O-1.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=d72cf9d6-4441-4434-b86e-981e078ccb3b
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ABC Sistema de Transporte SPE S.A.
CNPJ nº 40.181.203/0001-46

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 01/01/2022 à 31/12/2022 
(Valores expressos milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Receita operacional líquida
2022 2021

681.863.233 162.493.505
(-) Custos operacionais (618.728.818) (121.414.845)
Lucro operacional bruto 63.134.415 41.078.660
(+/-) Receitas/Despesas operacionais: (28.764.539) (34.256.408)
Prej. operacional antes do result. financeiro 34.369.876 6.822.252
Receitas financeiras 107.721 10.602
(-) Despesas financeiras (13.469.621) (3.351.305)
Prej. antes da provisão para o IRPJ e CSLL 21.007.976 3.481.549
(-) IRPJ e CSLL diferido (8.207.704) (1.315.762)
Prejuízo do exercício 12.800.272 2.165.787

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Capital a integralizar AFAC Reserva de Lucros Total

Saldos em 31/12/2020 1.500 - - - 1.500
Aumento de Capital Social 187.056.992 (123.274.920) - 2.165.787 65.947.859
Saldos em 31/12/2021 187.058.492 (123.274.920) - 2.165.787 65.949.359
Aumento de Capital Social - 57.805.948 - - 57.805.948
AFAC - - 49,035.400 - 49.035.400
Lucro do exercício - - 12.800.272 12.800.272
Saldos em 31/12/2022 187.058.492 (65.468.972) 49.035.400 14.966.059 185.590.979

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
2022 2021

Total dos Fluxos de Caixa das Ativid. Operac. 62.005.604 6.801.502
Total dos Fluxos de Caixa das Ativid. de Investim. (107.004.941) (142.864.631)
Total dos Fluxos de Caixa das Ativid. de Financiam. 19.474.981 161.670.581
Aumento (Red.) do Caixa e Equiv. de Caixa (25.524.356) 25.107.452
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 25.607.452 -
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 83.096 25.607.452
Variação das Contas Caixa /Bancos/Equiv. (25.524.356) 25.107.452

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO 2022 2021
Circulante 153.290.255 65.734.476
Caixa e equivalente de caixa 83.096 25.607.45
Contas a receber 153.207.159 40.127.02
Não circulante 242.618.579 142.713.244
Realizável à longo prazo 737.435 65.485
Investimentos 360.250 14.250
Imobilizado 1,664.115 143.377
Intangível 239.856.779 142.490.132
Total do ativo 395.908.834 208.447.720
Passivo + patrimônio líquido
Circulante 133.711.641 92.741.635
Impostos e contribuições 6.713.750 3.938.046
Contas a pagar 126.997.891 88.803.589
Não circulante 76.606.214 49.756.726
Impostos e contribuições 9.523.466 1.315.763
Contas a pagar 67.082.748 48.440.963
Patrimônio líquido 185.590.979 65.949.359
Capital social 187.058.492 187.058.492
Capital social à integralizar (65.468.972) (123.274.920
AFAC 49.035.400 -
Reserva de lucros 14.966.059 2.165.787
Total do passivo + PL 395.908.834 208.447.720

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
do oeriodo de 01/01/2022 à 31/12/2022. As Demonstrarhs Financeiras comoletas encontram-se a sua disoosicão na sede da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Do Contexto: A ABC Sistema de Transporte SPE S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de São Paulo/SP, tendo como objeto 
social principal transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana, com inicio de atividades em 22/12/2020. 
2. Das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com as boas práticas e com os princípios fundamentais de 
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

Patricia Aparecida Formigoni Avamileno - Diretora Presidente 
José Lindolfo Soares Alves - Vice-presidente

Assis Martins Moreira - CT - CRC 1SP259.100/O-4 
Nelson Corrêa Cabral - TC CRC - 1SP 068.009/O-8

Bernatrans Transportes Urbanos S.A.
CNPJ nº 34.051.080/0001-26

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 01/01/2022 à 31/12/2022 
(Valores expressos milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2022 2021

Receita operacional líquida 235.571.942 156.268.277
(-) Custos operacionais (198.748.033) (131.679.246)
Lucro operacional bruto 36.823.909 24.589.031
(+/-) Receitas/despesas operacionais (37.456.153) (32.738.199)
Prejuízo operac. antes do resultado financeiro (632.244) (8.149.168)
Receitas financeiras 3.008.499 20.737
(-) Despesas financeiras (7.435.834) (3.635.359)
Prejuízo antes da provisão para IRPJ e CSLL (5.059.579) (11.763.790)
(-) IRPJ e CSLL diferidos (2.296.210) (1.253.651)
Prejuízo do exercício (7.355.789) (13.017.441)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 19.438.001 (15.945.876) 3.492.125
Prejuízo do exercício - (13.017.441) (13.017.441)
Saldos em 31/12/2021 19.438.001 (28.963.317) (9.525.316)
Prejuízo do exercício - (7.355.789) (7.355.789)
Saldos em 31/12/2022 19.438.001 (36.319.106) (16.881.105)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Total dos fluxos de caixa das 
atividades operacionais

2022 2021
(4.786.344) (16.944.927)

Total dos fluxos de caixa das 
atividades investimentos (27.096.438) (26.502.998)
Total dos fluxos de caixa das 
atividades financiamentos 32.430.499 43.053.020
Aumento (redução) do caixa e equivalente de caixa 547.717 (394.905)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 81.796 476.701
Caixa e equivalente de caixa no final do período 629.513 81.796
Variação das contas caixa/bancos/equivalentes 547.717 (394.905)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2022 2021
Circulante 48.711.488 30.528.786
Caixa e equivalentes de caixa 629.513 81.796
Contas a receber 48.081.955 30.446.990
Não circulante 103.147.397 82.691.322
Realizável a longo prazo 657.098 51.882
Imobilizado 66.852.213 45.396.030
Intangível 35.638.086 37.243.410
Total do ativo 151.868.865 113.220.108
Passivo + Patrimônio líquido
Circulante 91.936.350 75.756.922
Impostos e contribuições 8.677.624 6.568.511
Contas a pagar 83.258.726 69.188.411
Não circulante 76.803.620 46.988.502
Impostos e contribuições 9.367.429 11.192.114
Contas a pagar 67.436.191 35.796.388
Patrimônio líquido (16.881.105) (9.525.316)
Capital Social 19.438.001 19.438.001
Prejuízos acumulados (36.319.106) (28.963.317)
Total do Passivo + PL 151.858.865 113.220.108

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financei-
ras do período de 01/01/2022 à 31/12/2022. As demonstrações financeiras completas encontram-se na sede da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Do contexto: a Bernatrans Transportes Urbanos S.A., sociedade anônima de 
capital fechado, com sede e foro em São Paulo/SP, tendo como objeto social 
transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal, com 
início de atividades em 27/06/2019. 2. Das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com as boas práticas 
e com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas 
da legislação societária brasileira.

Nelson Donizeti Borges Ribeiro – Diretor Presidente
Gilmar Ribeiro Coutinho – Vice-presidente

Assis Martins Moreira – Contador – CRC 1SP 259.100/O-4

Clínicas do Brasil Holding S.A.
CNPJ/ME nº 23.670.693/0001-25 - NIRE 35.300.484.592

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Acesso pelo Link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NWYxNzhlOTUtM2VmMC00Y
2RmLThkNDYtNzc5YTU5YTUxNzAy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-
4ca6-854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. 
Ficam convocados os acionistas da Clínicas do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 05/05/2023, às 13hs, em 1ª convocação, 
por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10/06/2020 (“IN 
DREI 81”), e do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) para 
examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de AGO: (1) as contas da 
administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações financeiras da Companhia e 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social findo em 
31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos ao exercício social findo 
em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição e consignação de renúncia, conforme o caso, de membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do Estatuto Social. Nos 
termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com, no 
mínimo, 72 horas de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.1) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; ou 
(b.2) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio 
de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos 
termos do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no Código Civil, 
a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo 
o reconhecimento da firma do outorgante. Conforme estabelecido na Instrução Normativa do DREI nº 81, de 
10/06/2020, os documentos mencionados acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia 
até, no máximo, 30 minutos anteriores ao horário da abertura dos trabalhos. As pessoas naturais e jurídicas 
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto 
a distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (a) todas as matérias constantes da ordem do 
dia da Assembleia, (b) orientações sobre o seu envio à Companhia, (c) indicação dos documentos que devem 
acompanhá-lo para verificação da identidade do sócio, bem como de eventual representante e (d) orientações 
sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à 
Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de antecedência à data 
de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do recebimento 
do Boletim: (a) comunicar o recebimento do boletim de voto à distância, confirmando que o Boletim e eventuais 
documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; ou (b) 
informar sobre a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, 
descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Por fim, lembramos que os acionistas 
minoritários vinculados ao Acordo de Acionistas Minoritários da Companhia celebrado em 15.05.2021 deverão 
observar as disposições relacionadas ao Voto em Bloco, devidamente descritas nas Cláusulas 3.1 e seguintes 
de referido Acordo. Desta forma, considera-se convocada nesta data a Reunião Prévia, que deverá ser realizada 
em até 2 horas antes do horário da Assembleia, na qual os Acionistas Minoritários deverão apresentar voto, 
dissidência e/ou protesto por escrito, de modo a estabelecer a orientação de voto do Bloco de Acionistas 
Minoritários. Após o encerramento da Reunião Prévia, deverá ser lavrada a ata com a orientação de voto adotada 
pelos Acionistas Minoritários, que será entregue pelo Sr. Ruy Cunha ao presidente ou secretário da Assembleia. 
Isto posto, a Companhia informa que, nos termos do § 8º do art. 118 da Lei das Sociedades por Ações, não 
serão computados os votos proferidos na Assembleia que estejam em desacordo com o disposto no Acordo 
de Acionistas, notadamente com relação à dinâmica do Voto em Bloco. Os documentos e informações relativos 
às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social a 
Companhia. São Paulo, 27/04/2023. Fernando Henrique de Aldemundo Pereira, Presidente do Conselho de 
Administração. (27, 28 e 29/04/23)

Haia Serviços Financeiros S.A.
CNPJ nº 23.733.780/0001-84

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 1º de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2022 2021

Receita operacional líquida 556.665 311.355
(-) Custos operacionais (405.979) (175.782)
Lucro operacional bruto 150.686 135.573
(+/-) Receitas/Despesas operacionais: (32.671) (127.253)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 118.015 8.320
Receitas financeiras 40.117 54.010
(-) Despesas financeiras (5.384) (7.413)
Resultado antes da provisão para o IRPJ e CSLL 152.748 54.917
(-) Imposto de renda e contribuição social (56.521) (38.306)
Resultado do exercício 96.227 16.611

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva de Lucros Total

Saldos em 31/12/2020 10.000 85.623 95.623
Lucro do exercício - 16.611 16.611
Saldos em 31/12/2021 10.000 102.234 112.234
Lucro do exercício - 96.227 96.227
Saldos em 31/12/2022 10.000 198.461 208.461

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Total dos Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 70.524 29.142
Total dos Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos - -
Total dos Fluxos de Caixa das Ativid. de Financiam. 90.566.966 5.537.842
Aumento (Redução) do Caixa e Equiv. de Caixa 90.637.490 5.566.984
Caixa e Equicalente de Caixa no Início do Período 5.920.683 353.699
Caixa e Equicalente de Caixa no Final do Período 96.558.173 5.920.683
Variação das Contas Caixa/Bancos/Equiv. 90.637.490 5.566.984

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2022 2021
Circulante 96.645.693 5.977.833
Caixa e equivalentes de caixa 96.558.173 5.920.683
Contas a receber 87.520 57.150
Não circulante 14.753 17.545
Investimentos 8.939 8.939
Imobilizado 5.814 8.606
Total do ativo 96.660.446 5.995.378
Passivo + patrimônio líquido
Circulante 96.451.985 5.883.144
Impostos e contribuições 21.998 21.396
Contas apagar 96.429.987 5.861.748
Não circulante - -
Patrimonio líquido 208.461 112.234
Capital social 10.000 10.000
Reserva de lucros 198.461 102.234
Total do passivo + PL 96.660.446 5.995.378

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
do período de 01/01/2022 à 31/12/2022. As Demonstrações Financeiras completas encontram-se a sua disposição na sede da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS
1) Do contexto: A Haia Serviços Financeiros S.A., sociedade anônima de 
capital fechado, com sede e foro na cidade de São Bernardo do Campo/SP, tendo 
como objeto social principal Holdings de instituições não-financeiras, Atividades de
cobranças e informações cadastrais, Serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo com início de atividades em 25/11/2015. 2) Das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com 
as boas práticas e com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais 
práticas emanadas da legislação societária brasileira.

Karin Camila Soares 
Diretora Presidente

Eliane Rodrigues Silva 
Vice Presidente

Assis Martins Moreira 
Contador - CRC 1SP259100/O-4

Opty Pernambuco Paraíba Holding S.A. 
CNPJ nº 37.488.089/0001-97 - NIRE 35.300.551.923

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Acesso pelo link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NjBiZGRjNzgtNjdkNC00MTBjLW
IzZDktOGVhZTE3NTYyNDQ0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-4ca6-854d-c5c6
1aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. Ficam convocados 
os acionistas da Opty Pernambuco Paraíba Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 05/05/2023, às 15:15 
horas, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 
81, de 10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: Em sede 
de AGO: (1) as contas da administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos 
ao exercício social findo em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição e consignação de renúncia, conforme 
o caso, de membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do 
Estatuto Social. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com no 
mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) 
assinar procuração para que o terceiro represente a pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, 
§ 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/02 (Código Civil 
Brasileiro), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo 
o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou 
advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. Alternativamente, os acionistas poderão participar 
da Assembleia por meio do envio de boletim de voto à distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN 
DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o seu envio à 
Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da identidade do acionista, 
bem como de eventual representante; e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto 
seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo 
acionista, com no mínimo 5 dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 
81. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim 
de voto à distância, bem como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para 
que o voto do acionista seja considerado válido; e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos 
documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Os 
documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 27/04/2023. Fernando Henrique de Aldemundo 
Pereira, Presidente do Conselho de Administração.  (27, 28 e 29/04/23)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=135f4849-05ce-4a33-9d21-dd0e005f7486
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Lazam-MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 48.114.367/0001-62

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A LAZAM-MDS Corretora e Administradora 
de Seguros S.A. tem por objeto social a corretagem e administração 
de: (i) seguros dos ramos elementares, (ii) seguros dos ramos de 
vida e capitalização, (iii) planos previdenciários, e (iv) planos privados 
de assistência à saúde. 2. Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras – As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, consubstanciadas na Lei das Sociedades 
por Ações (Lei nº 6.404/76, incluindo suas posteriores alterações). 
Também foram consideradas as resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos Técnicos, Interpretações 
e Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 3 Caixa e equivalentes de caixa – São representados por 
dinheiro em caixa e saldos em conta corrente (bancos) e aplicações 
financeiras, registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendi-
mentos até as datas dos balanços, que não excedem os seus valores 
de mercado ou de realização. 4 Clientes – As contas a receber de 
clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. A Empresa revisa anualmente a 
necessidade de ajuste de seus recebíveis a valor presente. 5 – Tribu-
tos a recuperar – Referem-se a créditos tributários que poderão ser 
compensados em anos seguintes após a entrega da ECF – Escrituração 
Contábil Fiscal. 6 – Adiantamentos – Referem-se a adiantamentos de 
recursos financeiros de serviços que não foram entregues até a data 
de encerramento do exercício social e adiantamentos a funcionários.
7 -Partes relacionadas
Mútos a receber 2022 2021
Herco Consultoria de Risco Ltda. 6.677 5.477
838 Soluções Ltda. 9.303 5.955
Process-MDS Assessoria e Corretora de Seguros Ltda. – 1.152
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 194 360
MDS RE Corretora de Resseguros Ltda. 3.423 134
Tovese Corretora de Seguros Ltda 2.164 –
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda 381 –
Corretora Brokers de Seguros Ltda 6.520 –
MDS MG Corretora de Seguros Ltda. 209 131

28.869 13.209
Mútuos a receber tem prazo de vencimento de até 2 (dois) a partir 
da data de liberação dos recursos.
Mútuos a pagar 2022 2021
MDS SGPS S/A 226.958 39.524
Tovese Corretora de Seguros Ltda – 2.090
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda – 265

226.958 41.878
Os valores a pagar para MDS, SGPS, SA refere-se a contrato de mútuo 
firmados com a acionista em Portugal. 8- Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos – Os impostos diferidos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis ou 
tributáveis. Os impostos diferidos ativos decorrentes de prejuízo 
fiscal e base negativa de CSLL são reconhecidos apenas quando 
for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro. É 
requerido julgamento significativo da Administração para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base 
no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias futuras de planejamento fiscal. 
As origens estão demonstradas a seguir: 
Ativo: 2022 2021
Provisões temporárias 4.688 4.279
Prejuizo Fiscal/Base Negativa Contribuição Social 15.930 16.046
Amortização carteira de clientes 7.791 4.433
Total impostos diferidos ativos 28.409 24.758
Passivo:
Àgio na aquisição de controladas amortizado 
fiscalmente 33.763 30.799

Total impostos diferidos passivos 33.763 30.799

Balanços Patrimoniais – em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Reais) 
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 13.974 53.645
Clientes 4 40.209 13.334
Tributos a recuperar 5 3.192 2.707
Adiantamentos 6 1.674 6.370
Despesas pagas antecipadamente 648 264
Demais contas a receber 669 352
Total do ativo circulante 60.366 76.671
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 7 28.869 13.209
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8 28.409 24.758

Investimentos em participações societárias 9 6.630 5.947
Imobilizado 15.940 10.878
Intangível 10 500.136 309.355
Total do ativo não circulante 579.984 364.148
Total do Ativo 640.350 440.818

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 5.151 2.481
Empréstimos e financiamentos 11 12 1.539
Obrigações sociais e trabalhistas 13.724 12.255
Obrigações tributárias 5.525 4.013
Contas a pagar de investimentos 12 55.906 65.231
Dividendos a pagar 9.020 6.866
Provisão para contingências 1.136 1.136
Adiantamentos de clientes 1.123 –
Demais contas a pagar 1.543 2.636
Total do passivo circulante 93.141 96.156
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 11 40.454 100.000
Contas a pagar de investimentos 12 98.838 49.428
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8 33.763 30.799

Obrigações tributárias 449 1.881
Partes relacionadas 7 226.958 41.878
Total do passivo não circulante 400.461 223.986
Patrimônio Líquido
Capital social 13 72.767 72.767
Reserva legal 3.994 3.994
Reserva de lucros 69.986 43.915

146.747 120.676
Total do patrimônio líquido 146.747 120.676
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 640.350 440.818

Demonstração dos Resultados – Para os Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais) 

Nota 2022 2021
Receita líquida de vendas e 
serviços 169.284 131.414

Despesas operacionais
Comerciais, gerais e administrativas 14 (158.851) (126.895)
Equivalência patrimonial 41.384 41.427
Outras receitas e (despesas) operacionais 513 (552)

(116.953) (86.019)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 52.330 45.395

Despesas financeiras (40.862) (35.084)
Receitas financeiras 13.849 7.031
Resultado financeiro (27.013) (28.053)
Lucro (prejuízo) líquido antes do 
imposto de renda e da contribui-
ção social 25.317 17.342

Imposto de renda e contribuição social 470 10.121
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 25.787 27.463
Quantidade de ações ao final do exercício 2.568.892 2.568.892
Lucro (prejuízo) líquido por ação – R$ 0,01 0,01

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido – Para os Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em reais) 

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 72.767 2.621 48.043 123.431
Investimentos em participações societárias – – 647 647
Dividendos distribuídos – – (24.000) (24.000)
Dividendos propostos – – (6.866) (6.866)
Lucro líquido do exercício – – 27.463 27.463
Constituição da reserva legal – 1.373 (1.373) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 72.767 3.994 43.915 120.676
Investimentos em participações societárias – – 285 285
Lucro líquido do exercício – – 25.787 25.787
Saldos em 31 de dezembro de 2022 72.767 3.994 69.986 146.747

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Para os Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em reais) 
2022 2021

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 25.787 27.463
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido 
ao caixa gerado pelas atividades operacionais:

Ajuste de investimentos em participações 
societárias 285 647

Equivalência patrimonial 41.384 44.217
Depreciações 2.548 2.548
Amortizações 6.920 6.920
Provisões para contingências – 171
Imposto de renda e contribuição social diferidos (686) (10.121)
Valor residual do intangível baixado 637 637
Valor residual do ativo imobilizado 78 78
 76.953 72.561

9 – Investimentos: 2022 2021
838 Soluções Ltda. 4.450 4.396
Tovese Corretora de Seguros Ltda 1.200 1.200
MDS MG Corretora e Administradora de Seguros 100 100
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda 100 100
Process-MDS Assessoria e Corretora de Seguros Ltda. 30 30
MDS-RE Corretora de Resseguros Ltda. 15 15
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 5 5
Credrisk Seguros Sociedade de Corretagem de 
Seguros de Credito e Garantias Ltda. 343 –

Credrisk Marine Corretora de Seguros Ltda 136 –
Corretora Brokers de Seguros Ltda 47 –
BRKS São Paulo Consultoria e Corretora de 
Seguros Ltda 103 –

Outros investimentos 101 101
6.630 5.947

Em 2021 e 2022 a Lazam-MDS celebrou contrato de compra e venda 
de quotas de 49% da 838 Soluções Ltda. e 100% da Tovese Corretora 
de Seguros Ltda. e QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda.
10 -Intangível
Àgios (1) 2022 2021
Providence Corretora de Seguros e Consulto-
ria S/S Ltda 3.645 3.645

MDS Associações Corretora de Seguros Ltda 7.270 7.270
R.S.I. Corretora de Seguros Ltda 11.540 11.540
ADDmakler Administração Corretora de 
Seguros Ltda. 38.085 38.085

Miral Administradora e Corrretora de Seguros 
Ltda 32.865 32.865

Terra Nossa Corretora de Seguros Ltda. 1.333 1.333
ADDmakler Administradora Corretora de 
Seguros e Participações Ltda. 2.640 2.640

Quorum Corretora de Seguros Ltda. 10.599 10.599
838 Soluções Ltda 1.173 1.173
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros 
Ltda 26.668 26.668

Duobens-MDS Consultoria e Corretora de 
Seguros Ltda. 1.205 1.205

Process Corretora de Seguros Ltda 32.335 32.335
Tovese Corretora de Seguros Ltda 70.777 70.777
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 30.043 30.043
Credrisk Seguros Sociedade de Corretagem 
de Seguros de Credito e Garantias Ltda. 27.647 –

Credrisk Marine Corretora de Seguros Ltda 2.137 –
Corretora Brokers de Seguros Ltda 108.197 –

408.158 270.178
Amortização do intangivel
Providence Corretora de Seguros e Consulto-
ria S/S Ltda (1.391) (1.391)

R.S.I. Corretora de Seguros Ltda (2.531) (2.531)
(3.922) (3.922)

Programas de computação 5.469 4.755
Marcas e Patentes 6 6
Carteira de Clientes – Aquisição Empresa 90.425 38.339

95.900 43.100
500.136 309.355

(1)Foi aplicado o Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao 
valor recuperável de ativos

11 -Empréstimos e financiamentos 2022 2021
Instituição financeira Produto Taxa Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Banco Itaú Debêntures CDI + 2,25% a.a. – – – 1.199 100.000 101.199
Banco Bradesco Capital de giro CDI + 3,0996% a.a 12 20.000 20.012 – – –
Banco Porto CDC Padrão CET 19% a.a. – 20.454 20.454 – – –
Banco do Brasil Capital de giro 10,16% a.a. – – – 339 – 339

12 40.454 40.466 1.539 100.000 101.539
12 – Contas a pagar de investimentos 2022 2021

Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Tovese Corretora de Seguros Ltda 18.869 10.406 29.275 21.567 35.969 57.537
QH Consultoria e Corretagem de Seguros Ltda 3.774 9.282 13.056 6.008 13.459 19.466
Process Corretora de Seguros Ltda – – – 27.246 – 27.246
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda – – – 10.410 – 10.410
Credrisk Seguros Sociedade De Corretagem De 
Seguros De Credito E Garantias Ltda. 4.992 16.425 21.418 – – –

Credrisk Marine Corretora De Seguros Ltda 449 898 1.347 – – –
Corretora Brokers de Seguros Ltda 27.822 61.827 89.649 – – –

55.906 98.838 154.745 65.231 49.428 114.659

2022 2021
(Aumento) diminuição dos ativos e 
passivos operacionais

Clientes (26.875) 10.985
Tributos a recuperar (486) (1.963)
Adiantamentos a fornecedores 4.696 (5.613)
Despesas pagas antecipadamente (384) 81
Demais contas a receber (317) (146)
Depósitos e cauções – 109
Fornecedores 2.670 (85)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.469 2.071
Obrigações tributárias 80 (4.513)
Adiantamentos de clientes 1.123 (29)
Demais contas a pagar (1.093) 1.322

(19.117) 2.219
Caixa Líquido Gerado Pelas (Consumi-
dos Nas) Atividades Operacionais 57.836 74.780

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de participações acionárias (42.068) (48.597)
Aquisições de ativo imobilizado (7.687) (2.006)
Contas a pagar de investimentos 40.086 77.050
Adições ao ativo intangível (198.339) (121.550)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
de Investimentos (208.008) (95.103)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Dividendos distribuídos – (24.000)
Dividendos propostos a pagar 2.155 –
Recursos aportados em partes relacionadas (15.660) (71)
Recursos tomados de partes relacionadas 185.079 19.714
Empréstimos e financiamentos (61.073) 57.625
Caixa Líquido Consumido pelas Ativida-
des de Financiamentos 110.501 53.268

Caixa Líquido gerado pelas Atividades 
Operacionais, de Investimentos e de 
Financiamentos (39.671) 32.945

A Variação do Caixa e Equivalentes de 
Caixa é assim Demonstrada:

No início do período 53.645 20.700
No fim do período 13.974 53.645
Aumento do Caixa e Equivalentes de 
Caixa (39.671) 32.945

Conselho da Administração: José Manuel Queiróz Dias da Fonseca – Presidente
Ricardo Botelho Barbosa Pinto dos Santos I José Diogo Carneiro de Araújo e Silva

Diretoria: Ariel Yanitchkis Couto I Thiago Teixeira Tristão I Thomaz Tescaro I Paulo Mauricio Fernandes Loureiro
Contadora: Maria Núbia de Andrade – CRC 1SP 192.298-O5

13 -Patrimônio Líquido – O capital social é composto de 2.568.892 
ações ordinárias sem valor nominal. O estatuto estabelece um 
dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido do 
exercício ajustado. 
14 – Comerciais, gerais e administrativas

2022 2021
Gastos com pessoal 82.347 65.091
Assessoria e Consultorias 21.464 19.619

2022 2021
Comissão 14.838 14.375
Propaganda e marketing 4.464 3.861
Aluguel e condomínio 8.262 6.188
Tributos 1.105 3.072
Depreciação/amortização 13.295 9.462
Outros 13.076 5.227

158.851 126.895

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento a determinação da Lei das Sociedades por Ação e ao Estatuto Social, vimos apresentar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 26 de abril de 2023. A Administração

Ebpark Empresarial SPE S.A.
CNPJ/MF no 10.336.227/0001-66

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 31/12/2021 31/12/2022
Circulante 209.683.180 208.293.721
Disponibilidades 2.894.994 1.085.019
Adiantamentos 29.750 16.500
Estoques - imoveis destinados a venda 206.758.436 207.191.823
Tributos a recuperar 379
Não circulante 34.905 11.632.899
Deposito judicial 34.905 11.632.899
Total do ativo 209.718.085 219.926.619
Passivo
Circulante 2.301.841 2.347.809
Fornecedores 187.516 76.684
Obrigações tributárias 1.486.467 1.577.381
Obriqações sociais 15.654 13.978
Provisões trabalhistas 55.594 33.248
Adiantamento de clientes 556.610 646.518
Não circulante 995.571 10.931.596
Reembolso iptu 995.571 10.931.596
Patrimônio líquido 206.420.674 206.647.214
Capital social 143.031.248 143.031.248
Reserva de lucros 2.214.854 2.214.854
Lucros acumulados 62.794.497 61.108.167
Lucro do exercício 44.297.075 39.533.460
Lucros distribuídos (45.917.000) (39.240.514)
Total do ativo 209.718.085 219.926.619
Total do passivo 209.718.085 219.926.619

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/12/2021 31/12/2022

Receita bruta
Receita de locação 57.079.518 50.838.648
Total das receitas 57.079.519 50.838.648
Deduções
Impostos sobre locação (2,083.402) (1.855.611)
Total das deduções (2.083.402) (1.855.611)
Receita líquida total 54.996.116 48.983.038
Lucro operacional bruto 54.996.116 48.983.038
Receitas/ despesas operacionais
Administrativas (4.533.086) (3.976.216)
Outras receitas ou despesas operacionais 63.007
Total das receitas/despesas operac. (4.470.079) (3.976.216)
Lucro antes do resultado financeiro 50.526.037 45.006.821
Despesas financeiras (70.975) (65.036)
Receitas financeiras 42.884 149.877
Lucro antes do IRPJ e CSLL 50.497.946 45.091.663
IRPJ e CSLL (6,200.870) (5,558.203)
Lucro líquido do exercício 44.297.075 39.533.460

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social Reservas Distribuição de Dividendos Lucros / Prejuízos Total

Saldo em 31/12/2021 143.031.248 2.214.853 (45.917.000) 107.091.571 206.420.673
Ajuste de exercícios anteriores (66.405) (66.405)
Reservas - 45.917.000 45.917.000
Distribuição de dividendos (39.240.513) (45.917.000) (85.157.513)
Lucros / prejuízos 39.533.459 39.533.459
Saldo em 31/12/2022 143.031.248 2.214.853 (39.240.513) 100.641.626 206.647.214

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A EBPARK EMPRESARIAL SPE S.A, sediada na Cidade de 
São Paulo, Estado de SP, na Rua Werner Von Siemens, 111 – 
Predio 33C – Lapa, CEP 05069-010, inscrita no CNPJ sob o nº 
10.336.227/0001-66, declara através de seu contador abaixo 
identificado as Notas Explicativas à Demonstrações Contábeis 
do ano calendário de 2022; 1) contexto operacional: A EBPARK 
EMPRESARIAL SPE S.A. é uma sociedade anonima, com sede 
e foro na cidade de São Paulo/SP, tendo como objeto social 
a realização e administração do empreendimento imobiliário 
denominado E-business Park, localizado na Rua Werner Von 
Siemens, 11, Bairro Lapa, Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 05069-010, com início de atividades em 26/04/2011. 2) 
Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as Disposições da Lei das 
Sociedades por Ações (11.638/07) e pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 3) Principais práticas 

Demonstração do Fluxo de Caixa
2022

Lucro ou Prejuízo líquido 39.533.460
+/- Adiantamentos 13.250
+/- Impostos a Recuperar (379)
+/- Estoques (433.387)
+/- Fornecedores (110.833)
+/- Obrigações trabalhistas (24.022)
+/- Obrigações tributárias 90.914
+/- Outras Contas a Pagar 89.908
+/- Outras ob. a pagar LP (1.661.968)
Caixa líquido das ativ. op. (2.036.516)
Distribuição de lucros/ajustes anos anteriores (39.306.919)
Caixa líquido das ativ. de financ. (39.306.919)
+/- líquido de caixa (1.809.976)
Caixa no início do exercício 2.894.994
Caixa no final do exercício 1.085.019
+/- líquido de caixa (1.809.976)

contábeis: 3.1) Estoques de imóveis: São demonstrados pelo 
valor de aquisição somado a benfeitorias feitas no decorrer dos anos. 
3.2) Direitos e obrigações: Estão demonstrados pelos valores 
históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias 
e encargos financeiros, observando o regime de competência. 
3.3) Deposito Judicial: Os pagamentos de IPTU de 2022 no total 
de R$11.632.898,70 foram depositados em juízo, com isso até o 
trânsito em julgado do processo judicial os valores irão permanecer 
no ativo não circulante de deposito judicial. 3.4) Reembolsos de 
IPTU: A empresa possui saldo de R$10.931.56,24 classificados em 
“Prov Receita Dif-Reemb IPTU”, referente a reembolsos de IPTU 
devidos dos imóveis locados e permanecerão nessa conta contábil 
até o trânsito em julgado da ação judicial. 3.5) Adiantamento 
para Desmobilização de Imóveis Locados: No final de 2022, a 
Ebpark Empresarial possui adiantamentos para desmobilização 
no montante de R$474.725,94, recebido de seus clientes com 
objetivo de pagar as devidas manutenções nos imóveis locados 

no término dos contratos de locações. 3.6) Impostos Federais: 
A empresa está no regime do lucro presumido, contabiliza os 
encargos tributários pelo regime caixa, devido a receita operacional 
ser aluguel de imoveis. 4) Responsabilidades e contingências: 
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em 
vista que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, apontaram contingências. 5) 
capital social: O capital social é de R$ 143.031.248,18 dividido em 
quotas de R$ 1,00 cada, totalmente integralizado, apresentando a 
seguinte composição: - ANG Administração de Bens Próprios Ltda.: 
R$ 500,00; - HS Investimentos S.A.: R$ 500,00; - Espaço Negócios 
Imobiliarios Ltda.: R$ 143.030.248,18. 6) Eventos subsequentes: 
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 
subsequentemente à data de encerramento do exercício que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou 
financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros.
 São Paulo, 31 de dezembro de 2022.

EBPARK Empresarial SPE S.A. - CNPJ nº 10.336.227/0001-66 Confirp Contabilidade Ltda. - CRC: 2SP.014.230/O-3 - CNPJ nº 56.812.993/0001-50

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=f66472e5-1242-4a28-873f-27a2661be5df
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Canvas Capital S/A
CNPJ/MF nº 15.377.863/0001-50

 Antonio Carlos Quintella – Diretor Presidente José Luiz Gonzaga – Contador CRC 1SP 132.371/O-5

Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 16.648 48.527
Caixa e equivalentes de caixa 12.875 32.263
Contas a receber 2.961 15.417
Impostos a recuperar 443 94
Despesas antecipadas 270 372
Outros ativos 99 381
Não circulante 4.479 8.455
Investimento 61 68
Imobilizado 4.418 8.387
Total do ativo 21.127 56.982

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 11.659 47.514
Contas a pagar 593 770
Arrendamento mercantil 3.671 7.961
Dividendos e bonificações 2.232 21.459
Obrigações tributárias 187 11.866
Obrigações trabalhistas 1.452 430
Provisão para despesa de pessoal 3.524 5.028
Patrimônio líquido 9.468 9.468
Capital social 4.181 4.181
Reserva de lucros 5.287 5.287
Total do passivo e patrimônio líquido 21.127 56.982

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Receita operacional líquida 32.210 84.925
Despesas operacionais (21.503) (25.396)
Despesas gerais e administrativas (22.430) (26.248)
Despesas tributárias (273) (269)
Resultado financeiro 1.268 1.187
Equivalência patrimonial (68) (66)
Resultado Operacional 10.707 59.529
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 10.707 59.529
Imposto de renda e contribuição social (3.800) (19.926)
Imposto de renda e contribuição social – Corrente (3.711) (19.926)
Imposto de renda e contribuição social – Diferido (89) –
Lucro líquido do exercício 6.908 39.603

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
2022 2021

Lucro líquido do exercício 6.908 39.603
Ajustes
Imposto de renda e contribuição social 3.711 19.926
Depreciação e amortização 726 1.593
Equivalência patrimonial 68 66
Lucro líquido ajustado 11.413 61.188
Variações em:
Aumento em contas a receber 12.456 21.373
Aumento/redução em impostos a compensar (349) 103
Redução em despesas antecipadas 102 (214)
Redução/(aumento) em outros ativos circulantes 282 (320)
Redução em contas a pagar (177) (38)
Redução/aumento em arrendamento mercantil (139) 7.401
Aumento em obrigações fiscais (849) (2.743)

2022 2021
Redução em obrigações sociais 1.021 9
Aumento em obrigações trabalhistas, bônus 
e PLR (1.504) (889)

Imposto de renda e CSLL pagos no exercício (14.541) (28.877)
Total da variação entre ativos e passivos (3.698) (4.195)
Caixa Líquido Proveniente das /(Utilizado) 
nas atividades operacionais 7.715 56.993

Atividades de investimentos
Aquisições de participações societárias (60) (135)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (908) (9.202)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
investimentos (968) (9.337)

Atividades de financiamento
Dividendos pagos do exercício (26.135) (55.991)

2022 2021
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamento (26.135) (55.991)

Aumento/(redução) de caixa e equivalentes 
de caixa (19.388) (8.335)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 32.263 40.598

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 12.875 32.263

Aumento/(redução) de caixa e equivalentes 
de caixa (19.388) (8.335)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Abaia Participações S/A.
CNPJ/MF nº 10.336.085/0001-37

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (3.419.343) (2.580.294) (3.419.343) (2.580.294)
Ajustes por depreciação e amortização – – 3.159.283 4.188.679
Ajustes por outros créditos – – 3.712.886 3.111.564
Variações nos ativos e passivos 63.129 1.400 (2.115.709) 336.135
Juros pagos – – (2.949.617) (2.025.087)
Resultado de equivalencia patrimonial 3.416.020 2.579.316 – –
Fluxo de caixa liquido utilizado nas atividades operacionais 59.806 423 (1.612.499) 3.030.997
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado – – (306.757) (1.113.898)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento – – (306.757) (1.113.898)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (4.346.436) (10.351.153)
Empréstimos e financiamentos tomados – – 10.167.635 3.145.984
Pagamento de arrendamentos – – (766.011) (766.011)
Aumento de capital – – (1.911.822) 5.026.755
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – – 3.143.365 (2.944.424)

Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 59.806 423 1.224.109 (1.027.325)
No início do exercício 425 2 698.380 1.725.705
No fim do exercício 60.231 425 1.922.489 698.380
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 59.806 423 1.224.109 (1.027.325)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 60.231 425 1.922.489 698.380
Contas a receber de clientes – – 3.401.096 2.426.449
Estoques – – 2.495.086 2.956.888
Outros recebiveis 175.589 3.447 2.147.564 2.084.172
Total do ativo circulante 235.820 3.872 9.966.235 8.165.889
Não circulante
Ativo fiscal diferido – – 91.452 87.339
Investimentos 1.499.755 5.144.051 – –
Imobilizado – – 12.306.762 14.678.539
Intangíveis – – 13.207.438 13.688.187
Total do ativo não circulante 1.499.755 5.144.051 25.605.652 28.454.065
Total do ativo 1.735.575 5.147.923 35.571.887 36.619.954

Controladora Consolidado
Passivo 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores – – 4.517.565 5.442.436
Empréstimos e financiamentos – – 11.593.487 4.599.628
Obrigações tributárias e trabalhistas 32 – 3.547.065 3.002.144
Outras contas a pagar 36.911 29.959 3.230.977 3.928.256
Total do passivo circulante 36.943 29.959 22.889.094 16.972.464
Empréstimos e financiamentos – – 6.970.318 8.088.419
Outras contas a pagar – – 3.046.305 3.954.912
Provisão para perdas em investimento – – – 112.974
Total do passivo não circulante – – 10.016.623 12.156.305
Capital social 16.080.881 16.080.881 16.080.881 16.080.881
Reserva de ágio na emissão de ações 3.801.669 3.801.658 3.801.669 3.801.658
Prejuizos acumulados (18.183.918) (14.764.575) (18.183.918) (14.764.575)
Total do patrimônio líquido 1.698.632 5.117.964 1.698.632 5.117.964
Participação de não controladores 967.537 2.373.221
Total do passivo e patrimônio líquido 1.735.575 5.147.923 35.571.887 36.619.954

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida – – 34.649.746 33.988.160
Custo dos serviços prestados – – (22.390.674) (23.055.809)
Lucro bruto – – 12.259.072 10.932.351
Despesas com vendas, gerais e administrativas (8.524) (209) (14.301.136) (12.801.129)
Resultado de equivalência patrimonial (3.416.020) (2.579.317) – –
Resultado antes das despesas financeiras líquidas 
e impostos (3.424.544) (2.579.526) (2.042.064) (1.868.778)

Despesas financeiras líquidas 5.201 (768) (3.293.214) (1.916.107)
Resultado antes dos impostos (3.419.343) (2.580.294) (5.335.277) (2.137.365)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.113 13.032
Resultado do exercício (3.419.343) (2.580.294) (5.331.164) (3.771.853)
Resultado do exercício destinado aos não controladores 1.911.822 1.191.559
Resultado do exercício destinado aos controladores (3.419.343) (2.580.294) (3.419.343) (2.580.294)

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício (3.419.343) (2.580.294) (3.419.343) (2.580.294)
Resultados abrangentes – – – –
Resultado de variação de participação no capital de controladas 7 (1.210.638) 7 (1.210.638)
Resultado abrangente total (3.419.336) (3.790.932) (3.419.336) (3.790.932)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Outros Patrimônio Participação Patrimônio
Capital Resultados Prejuízos Líquido do de não Líquido
social Abrangentes acumulados Controlador Controladores Consolidado

Saldo em 31/12/2021 16.080.881 5.012.296 (19.017.970) 5.117.964 2.373.221 7.491.185
Aumento de capital – – – – – –
Resultado do exercício – – (3.419.343) (3.419.343) (1.405.684) (4.825.026)
Resultado abrangente – – – 11 – 11
Saldo em 31/12/2022 16.080.881 5.012.296 (22.437.313) 1.698.632 967.537 2.666.170

Marco José Perlman – Diretor Presidente Crislaine Aparecida Machado Esser – Contadora CRC-1SC 044.061/O-6

Ikatu Administração e Participações S.A
CNPJ nº 25.268.211/0001-30

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 1º de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/12/2022 31/12/2021

(-) Custos operacionais (5.817) (1.320)
Lucro operacional bruto (5.817) (1.320)
(+/-) Receitas/despesas operacionais:
(-) Despesas administrativas (77.329) (1.035.173)
Prejuízo operacional antes do result. financeiro (83.146) (1.036.493)
(-) Despesas financeiras (1.869) (999)
Prej. antes da provisão para o IRPJ e CSLL (85.015) (1.037.493)
Prejuízo do exercício (85.015) (1.037.493)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Capital a 
Integralizar

Reserva de 
capital

Prejuizos 
Acumulados Total

Saldos em 
31/12/2021 1.500 6.762.000 16.123.991 (1.037.493) 21.849.998
Prejuizo do 
exercício - - 18.892.482 (85.015) 18.807.467
Saldos em 
31/12/2022 1.500 6.762.000 35.016.473 (85.015) 41.694.958

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
31/12/2022 31/12/2021

Total dos fluxos de caixa das atividades 
operacionais 19.844.960 4.807.319
Total dos fluxos de caixa das atividades de 
investimentos (19.929.977) (5.844.743)
Total dos fluxos de caixa das atividades 
financeiras 79.824 1.042.848
Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa (5.193) 5.355
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 7.249 1.893
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.056 7.249
Variação das contas caixa/bancos/equivalentes (5.193) 5.355

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 2.126 7.318
Caixa e equivalentes de caixa 2.056 7.249
Irrf a recuperar 69 69
Não circulante 96.226.565 76.245.400
Compromissos contratuais a receber 60.134.188 60.083.000
Participações societárias 36.092.377 16.162.400
Total do ativo 96.228.691 76.252.718
Passivo + patrimônio líquido 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 13.104.956 15.830.370
Fornecedores - 895
Impostos e contribuições 47 34
Obrigações trabalhistas 2.909 2.640
Titulos a pagar 13.102.000 15.826.800
Não circulante 41.428.776 38.572.350
Emprestimos e financiamentos 36.014.852 17.662.750
Titulos a pagar 5.413.924 20.909.600
Patrimonio líquido 41.694.958 21.849.998
Capital social 1.500 1.500
Capital a integralizar 6.762.000 6.762.000
Reserva de lucros 7.071.789 7.156.806
Outros resultados abrangentes 27.859.669 7.929.693
Total do passivo + PL 96.228.691 76.252.718

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas, em cumprimento às exigências legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
do período de 01/01/2022 à 31/12/2022. As Demonstrações Financeiras completas encontram-se a sua disposição na sede da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS
1) Sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de São 
Paulo/SP, tendo como objeto social principal: Participação em outras sociedades 
civis ou comerciais,como sócia, acionista ou quotista (holding), com início de 
atividades em 22/07/2016. 2) Das Demonstrações Contábeis: As demons-
trações contábeis foram elaboradas em consonância com as boas práticas e 
com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas 
da legislação societária brasileira.

Eliane Rodrigues Silva 
Diretora

Maria Benedita Barbosa Rocha 
Diretora

Nelson Corrêa Cabral 
TC 1SP068009/O-8

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=58370bd3-9788-4cf6-8617-9682e1d4f933
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Saúde do Brasil Holding S.A.
CNPJ nº 22.932.773/0001-49 - NIRE 35.300.480.210

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Acesso pelo link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjM1NGZiZDAtYmMwMS00M
2IzLWExMzItZDJkOTI3M2MyMGEx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-4ca6-
854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. Ficam 
convocados os acionistas da Saúde do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 05/05/2023, às 13:45 
horas, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 
81, de 10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: Em sede 
de AGO: (1) as contas da administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos 
ao exercício social findo em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição e consignação de renúncia, conforme o 
caso, dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do 
Estatuto Social. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com no 
mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos 
societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) 
assinar procuração para que o terceiro represente a pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/02 (Código 
Civil Brasileiro), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. Alternativamente, os acionistas 
poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto à distância (“Boletim”), o qual conterá, 
na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o 
seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da identidade 
do acionista, bem como de eventual representante; e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para 
que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e 
assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos 
da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento 
do boletim de voto à distância, bem como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são 
suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; e (b) a necessidade de retificação ou reenvio 
do Boletim ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários 
à regularização. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 27/04/2023. Fernando 
Henrique de Aldemundo Pereira, Presidente do Conselho de Administração. (27, 28 e 29/04/23)

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de março de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 28 de março de 2023, às 16:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de SP, na Rua Fradique Coutinho, 30, 7º andar, Pinheiros, CEP: 
05416-000 (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: A Reunião foi devidamente instalada nos termos do 
artigo 23, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, confirmada a presença da maioria dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia: Felipe Andrade Pinto, Michell Fontes Souza, Roberto Lucio 
Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Denys Monteiro e Marcus Vinicius Menoita Nogueira. Participaram, ainda, 
como convidados, os Srs. Fabio Schettino, Gianfranco Cinelli e Guilherme Touriño Brandi (“Convidados”). 3. 
Mesa: Presidente: Felipe Andrade Pinto; e Secretário: Guilherme Touriño Brandi. 4. Ordem do Dia: Apreciar 
e/ou deliberar sobre: (i) o recebimento das Cartas de Renúncia de membros do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) a eleição de novos membros para o Conselho de Administração da Companhia; (iii) a 
caracterização da independência do candidato a membro do Conselho de Administração da Companhia e o 
enquadramento dos candidatos ao Conselho de Administração à Política de Indicação à Política de Indicação 
de Membros do CA, Comitês e Diretoria de 22 de outubro de 2020 (“Política de Indicação”); (iv) a comple-
mentação da convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para ratificação da eleição de novos 
membros para o Conselho de Administração da Companhia; e (v) a aprovação do texto integral do Edital de 
Convocação e da Proposta da Administração bem como sua recomendação para aprovação em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia. 5. Apresentação: Os Convidados forneceram material de 
suporte acerca do tópico da ordem do dia (“Material de Suporte”). Ato contínuo, os membros do Conselho 
de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas a respeito do Material de Suporte, não havendo 
mais questionamentos, tampouco objeções em relação ao que foi apresentado e/ou ao que foi esclarecido. 
6. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes à Reunião decidiram, 
nos termos do Material de Suporte, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Tomar 
conhecimento da renúncia dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia: (i) Sra. 
Cristina Corrêa Vergueiro Antun, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 27.829.619-1 
SSP-SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 224.297.128-06, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; (ii) Sra. Márcia Maria Ferraresi, 
brasileira, casada, engenheira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.973.998-4 SSP-SP, inscrita no 
CPF/ME sob o nº 152.424.118-05, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração; e (iii) Sr. Ricardo Antônio Weiss, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.377.076-4 SSP-SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 010.673.308-79, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ao cargo de 
membro independente do Conselho de Administração, todos com escritório na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 
7º andar, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme Cartas de Renúncia que ficarão 
arquivadas na sede social da Companhia; e, ato seguinte, (ii) Aprovar a eleição dos seguintes novos membros 
ao Conselho de Administração, em substituição aos renunciantes acima indicados: (i) Sr. Antonio Fernando 
Checchia Wever, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 12147128 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 086.579.608-42, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, como membro efetivo do Conselho de Administração; (ii) Ricardo Eugênio Jorge Saad, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.321.872 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
736.084.837-72, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, como membro 
efetivo do Conselho de Administração; e (iii) Sr. Luis Rheingantz Barbieri, brasileiro, casado, comerciante, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 28258442 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 221.808.818-51, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como membro independente do Con-
selho de Administração, conforme Termos de Posse que ficarão arquivados na sede social da Companhia; (iii) 
Aprovar a caracterização da independência do Sr. Luis Rheingantz Barbieri, com base na declaração de 
independência apresentada, que ficará arquivada na sede da Companhia, e da análise prévia realizada inter-
namente, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, e o enquadramento dos candidatos ao Conselho de 
Administração à Política de Indicação. Com base nas informações disponíveis e, com relação aos critérios de 
independência, na declaração apresentada pelo candidato a Conselheiro Independente, os membros do Conselho 
de Administração deliberaram: (a) que o candidato a membro independente do Conselho de Administração da 
Companhia enquadra-se como membro independente, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; e (b) 
que todos os indicados para o Conselho de Administração estão aderentes à Política de Indicação. Ademais, a 
decisão deste Conselho de Administração quanto à caracterização da independência do referido conselheiro 
independente será refletida na proposta da administração da Assembleia Geral que ratificará sua eleição; (iv) 
Em complemento à reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de março de 2023, ratificar a 
convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para (a) deliberar, além das matérias já recomendadas 
na reunião acima, a ratificação da eleição dos novos membros do Conselho de Administração eleitos conforme 
item (ii) acima, para o mandato em curso que vigorará até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023, e (b) 
recomendar a caracterização da independência do Sr. Luis Rheingantz Barbieri; e (v) Aprovar o texto integral 
do Edital de Convocação e da Proposta da Administração e recomendar sua aprovação em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todos os atos e 
executar todos os instrumentos necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. Por fim, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia manifestaram os seus agradecimentos aos Srs. Márcia 
Maria Ferraresi, Cristina Corrêa Vergueiro Antun e Ricardo Antônio Weiss, por suas relevantes contribuições à 
Companhia durante os seus respectivos mandatos. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
suspensa a presente Reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, após lida e aprovada, 
foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, ficando autorizada a sua publicação. 
8. Assinaturas: Mesa: Presidente – Sr. Felipe Andrade Pinto; Secretário – Sr. Guilherme Touriño Brandi. 
Membros do Conselho de Administração: Felipe Andrade Pinto, Michell Fontes Souza, Roberto Lucio Cerdeira 
Filho, Antonio Mary Ulrich, Denys Monteiro e Marcus Vinicius Menoita Nogueira. Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 28 de março de 2023. Guilherme Touriño Brandi – 
Secretário da Reunião. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 158.180/23-9 
em 24/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Otorrino do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 42.516.464/0001-03 - NIRE 3530057191-6

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Acesso pelo link:  https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_M2Y3MGU3YWItYjkyYy00
NGRjLTliMjEtYzhiNDZjYTMzNmQx%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221b4ff8a1-90f8-4ca6-
854d-c5c61aff2ecb%22%2c%22Oid%22%3a%22fdfbbe54-7b66-4e8e-8085-c505f07009cb%22%7d. Ficam 
convocados os acionistas da Otorrino do Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 05/05/2023, às 14:30 horas, 
em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 
10/06/2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: Em sede de 
AGO: (1) as contas da administração, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2022; (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia 
relativos ao exercício social findo em 31/12/2022; e (3) a eleição ou reeleição, conforme o caso, dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. Em sede de AGE: (4) a consolidação do Estatuto 
Social. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus 
representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados das Sras. Patricia Passos e Vanessa Coelho 
(Jurídico) – patricia.passos@grupohmaisbrasil.com.br e vanessa.coelho@grupohmaisbrasil.com.br com 
no mínimo 2 dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; 
(b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de 
representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia 
simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto 
social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante 
da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que o terceiro represente a pessoa jurídica. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 
1º e 2º da Lei nº 10.406/02 (Código Civil Brasileiro), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais 
e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que 
seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das 
S.A. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto 
à distância (“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem 
do dia da Assembleia, (ii) orientações sobre o seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos que 
devem acompanhá-lo para verificação da identidade do acionista, bem como de eventual representante; e (iv) 
orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto seja considerado válido. O Boletim deverá 
ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, com no mínimo 5 dias de 
antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, em até 
2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim de voto à distância, bem 
como que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista 
seja considerado válido; e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que 
o acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia. São Paulo/SP, 27/04/2023. Fernando Henrique de Aldemundo 
Pereira, Presidente do Conselho de Administração. (27, 28 e 29/04/23)

Comcitrus S.A.
CNPJ/MF 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570 - 

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S.A. (“companhia”), a se reunirem 
em: 1. AGE, que será realizada no dia 24/03/23, às 9h, e em 2ª chamada às 9h30, para deliberarem 
sobre o seguinte: ordem do dia: a) Deliberar sobre a alienação das ações em tesouraria; b) Deliberar 
sobre o aumento do capital social da Companhia; c) Outros assuntos de interesse da Companhia. 2. 
AGO, que será realizada no dia 18/04/23, às 09hs, e em 2ª chamada às 9h30 para deliberarem sobre o 
seguinte: ordem do dia: a) Discutir e votar as contas e demonstrações financeiras, relativas ao exercício 
encerrado em 31/12/2022; b) Deliberar sobre a destinação de lucros; e c) Outros assuntos de interesse da 
Companhia. Adicionalmente informamos que, por motivo de sua sede social não apresentar condições para 
reuniões, ambas as assembleias serão realizadas na Alameda Búzios, nº 182, CEP 14708-050, Jardim 
do Bosque, Bebedouro/SP. Bebedouro, 15/03/23. José Francisco de Fátima Santos, Presidente do 
Conselho de Administração e Diretor Presidente. (16, 17 e 18/03/23)

Severo Villares Projetos e Construções S/A
CNPJ/MF nº 61.432.472/0001-08

Demonstração do Fluxo de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em reais)
Atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.267.856) 1.248.700
(+) Depreciação 72.685 22.331
(=) Lucro que afeta o caixa (1.195.171) 1.271.031
Variações no circulante
Redução (Aumento) de créditos tributários (1.376.460) (91.421)
Redução (Aumento) de outros créditos (1.462.101) 2.932.771
Redução (Aumento) do realizável a 
longo prazo (4.541.000) (36.754)

Aumento (redução) de fornecedores 141.788 26.738
Aumento (redução) de salários encargos e provisões – (401)
Aumento (redução) de IRPJ e CSLL – (71.310)
Aumento (redução) de obrigações fiscais (1.754) 8.370
Aumento (redução) de outras contas a 
pagar de curto prazo – (7.281)

Aumento (redução) de outras contas a 
pagar de longo prazo (3.691.844) 3.600.139

(=) Caixa gerado (aplicado) no 
negócio (10.931.372) 6.360.851

Atividades de investimentos
Investimento (10.296.000) –
Aquisição de ativos imobilizados (538.549) (260.390)
(=) Caixa gerado (aplicado) nas 
atividades de investimento (10.834.549) (260.390)

31/12/2022 31/12/2021
(=) Caixa gerado (aplicado) nas 
atividades de financiamento 2.891.844 –

(=) Resultado final de caixa (20.069.247) 7.371.492
Disponibilidades no início do período 32.194.999 24.823.507
Disponibilidades no final do período 12.125.751 32.194.999

(20.069.247) 7.371.492

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas as atividades da empresa do exercício 
social período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas contas do Patrimônio 
Líquido e das referente ao Demonstrações do Fluxo de Caixa.  São Paulo, 31 de dezembro de 2022. A Diretoria

Balanço Patrimonial – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em reais)
Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 12.125.751 32.194.999
Clientes 75.355 75.355
Estoques 8.255.145 8.255.145
Impostos a recuperar 2.027.022 650.562
Outros Créditos 3.633.430 2.171.329

26.116.702 43.347.389
Não Circulante
Depósitos judiciais 2.872.300 2.872.300
Outros Créditos 4.541.000 –
Investimentos 10.296.000 –
Imobilizado 2.032.739 1.494.190
(-) Depreciação acumulada (1.297.792) (1.225.107)
Intangível 20.948 20.948

18.465.196 3.162.332
Total do Ativo 44.581.898 46.509.721
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 849.528 707.740
Salários, encargos e provisões 14.474 14.474
Obrigações Fiscais 13.958 15.713
IRPJ e CSLL a recolher – –
Outras contas a pagar – –

877.960 737.927
Não Circulante
Financiamentos e empréstimos 5.601.360 5.601.360
Outros débitos – 3.691.844

5.601.360 9.293.204
Patrimônio Líquido
Capital social 33.457.942 33.457.942
Adto. Futuro Aumento de Capital 2.891.844 –
Reserva de capital 1.580 1.580
Lucros/Prejuízos acumulados 3.019.068 1.770.368
Resultado do exercício (1.267.856) 1.248.700

38.102.578 36.478.590
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 44.581.898 46.509.721

Demonstração de Resultado – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em reais)

31/12/2022 31/12/2021
Receitas/(-) Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (6.742.030) (860.082)
Outros tributos (348.911) –
Outras receitas (despesas) operacionais 2.538.088 2.282.912

(4.552.852) 1.422.830
= Lucro Operacional antes do 
Resultado Financeiro (4.552.852) 1.422.830

Despesas financeiras (8.741) (8.740)
Receitas financeiras 3.293.737 200.921

3.284.996 192.181
= Lucro (Prejuízo) Operacional antes 
do IRPJ e CSLL (1.267.856) 1.615.012

(-) Provisão p/ IRPJ e CSLL – (366.312)
= Lucro (Prejuízo) Líquido do 
Exercício (1.267.856) 1.248.700

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em reais)

Capital 
Social

Adto. Futuro 
Aumento de Capital

Reserva 
de Capital

Lucros/(Prejuízos) 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 33.457.942 – 1.580 1.770.368 35.229.890
Lucro líquido do exercício – – – 1.248.700 1.248.700
Saldos em 31 de dezembro de 2021 33.457.942 – 1.580 3.019.068 36.478.590
Adto. para Futuro Aumento de Capital 11/11/2022 2.891.844 2.891.844 – – 2.891.844
Prejuízo líquido do exercício – – – (1.267.856) (1.267.856)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 36.349.786 2.891.844 1.580 1.751.213 38.102.578

Rodrigo Malvezzi da Silva – Diretor
Vagner Xavier dos Santos – Contador CRC nº 1SP 216.992/O-1

Notas Explicativas da Administração das
Demonstrações Contábeis

1. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis emanada 
da lei das S.A., 6.404/76 e as alterações introduzidas pela lei 11.638/07 
e MP nº 449/08 bem como os pronunciamentos do Comitê Contábil 
(CPC) quando aplicáveis. 
2. Sumário das principais práticas contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com observância as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2.1. Os ativos são demonstrados pelo valor de 
custo. 2.2. Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de aquisição 
subtraído das depreciações acumuladas. 
3. O Capital Social é de R$ 33.457.942,00 representadas por 
33.457.942 ações totalmente integralizadas.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=1ec8359e-8e3d-4b29-bcc8-903e931eae5f
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Comcitrus S.A.
CNPJ/MF nº 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S/A (“companhia”), a se 
reunirem em AGE, que será realizada no dia 05/05/2023, às 09hs, e em segunda chamada às 09hs 
e 30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a reforma do estatuto 
social da companhia; b) Outros assuntos de interesse da Companhia. Adicionalmente informamos 
que, por motivo de sua sede social não apresentar condições para reuniões, ambas a assembleia será 
realizada na Al. Búzios, nº 182, CEP 14708-050, Jd. do Bosque, na cidade de Bebedouro, Estado 
de São Paulo. Bebedouro, 20/04/2023. José Francisco de Fátima Santos, Presidente do Conselho 
de Administração e Diretor Presidente. (25, 26 e 27/04/23)
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